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A iniciativa “A aplicação de políticas de desenvolvimento rural na Região Douro Verde – Estudo de Caso” 
resulta da necessidade de avaliar de que forma a aplicação de medidas contempladas no Programa 
Operacional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (AGRO) e Programa de Desenvolvimento Rural 
(ProDeR) contribuíram para o atual crescimento e afirmação da Região Douro Verde, visando uma 
melhoria contínua de resultados ao nível da inovação e modernização do tecido empresarial, nos setores 
agrícola, agroalimentar, florestal, bem como de outros setores em forte crescimento nos territórios rurais. 
Tal é de extrema importância uma vez que proporcionará a possibilidade de estabelecer linhas estratégicas 
de intervenção que permitam estimular o desenvolvimento de projetos mais competitivos e de elevado 
valor acrescentando para a região.

Face ao exposto, o presente documento descreve as várias fases do trabalho efetuado, encontrando-se o 
mesmo estruturado em três partes, nomeadamente:

1. Estudo de Caso, onde é apresentada a metodologia e objetivos de cada fase do trabalho 
desenvolvido, os critérios estabelecidos na constituição da amostra dos projetos analisados, os 
resultados das visitas de campo/entrevistas realizadas aos promotores, trabalho que culminou na 
elaboração das fichas de projeto. Recai ainda nesta seção as conclusões registadas em posteriores 
ações complementares realizadas de partilha de informação e conhecimento, que permitiram 
autenticar os dados obtidos;

2. Síntese dos Resultados, que contempla a agregação das principais conclusões e resultados obtidos 
junto dos diversos agentes económicos envolvidos, e que merecem ser destacadas;

3. Análise Crítica dos resultados obtidos, na perspetiva do autor do presente estudo, atendendo às 
necessidades identificadas pelos players do território Douro Verde, e do respetivo enquadramento 
nas perspetivas futuras das políticas de desenvolvimento rural nacional.



Ao longo dos anos, o tecido empresarial dos territórios rurais tem vindo a sofrer diversas transformações 
que contribuem para uma diferenciação cada vez mais notória desses territórios. Fatores, como sendo o 
despovoamento, o abandono da atividade agrícola, o envelhecimento da população, entre outros, 
configuram-se como fatores que apresentam um elevado impacto nessas transformações.

A planificação de estratégias de desenvolvimento locais (EDL), materializadas  nos Grupos de Ação Local 
(GAL) ao abrigo do atual programa de Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC), que surgiu 
no prosseguimento das antigas abordagens LEADER (Ligação entre Ações de Desenvolvimento Rural), 
assumem-se como instrumentos fundamentais no estímulo do desenvolvimento local, diversificação e 
incremento da competitividade económica, e melhoramento das condições de vida das populações, pelo 
facto de se verificar uma estreita ligação ao tecido social, económico e institucional de cada território que 
este tipo de entidades apresenta.

Na região Douro Verde (Figura 1) existe um visível e crescente interesse em investimentos nos setores 
intrínsecos às zonas rurais, o que deverá ser visto como uma oportunidade de dinamização da economia 
local e capacitação dos diversos agentes do território, quer sejam os próprios empresários que contribuem 
diretamente para desenvolvimento local, quer sejam instituições públicas ou associações representativas 
de setores económicos, que indiretamente contribuem para o mesmo propósito.  

Figura 1 - Território Douro Verde



Considerando tais factos, a operação intitulada “A aplicação de políticas de desenvolvimento rural na 
Região Douro Verde – Estudo de Caso” (PDR2020-2024-033067 – código da operação do Beneficiário 
Líder), financiada ao abrigo do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020, e resultante da criação 
de uma vasta rede de parceiros, foi estruturada com  o objetivo de dar a conhecer o real impacto da
implementação de políticas de desenvolvimento rural, compreendidas nos períodos de vigência do 
Programa Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural 2000-2006 (AGRO) e Programa de 
Desenvolvimento Rural de Portugal Continental 2007-2013 (PRODER), no território Douro Verde. 

Com uma intervenção que abrangesse os diversos setores económicos alvo do estudo, a operação 
resultou da parceria estabelecida entre as seguintes entidades: 

 DOLMEN - Desenvolvimento Local e Regional, CRL (Entidade Líder);
 UTAD - Universidade de Trás os Montes e Alto Douro;
 EPAMAC - Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco de Canavezes;
 APROVAL - Associação dos Produtores Agrícolas Vale de Sousa e Tâmega;
 AFEDT - Associação Florestal de Entre Douro e Tâmega.

Pretendeu-se assim, avaliar de que forma a aplicação de medidas contempladas nos Programas AGRO e 
PRODER têm contribuído para o atual crescimento e afirmação económica e social da região. Com uma 
visão projetada para o futuro ambicionou-se, igualmente, obter respostas relativas ao que poderá garantir 
a melhoria contínua de resultados ao nível da inovação e modernização do tecido empresarial, nos setores 
agrícola, agroalimentar e florestal. Foram ainda alvo de análise, projetos enquadrados na abordagem 
LEADER, que doravante, se designam por projetos integrados na temática “Zonas Rurais”, e que 
representaram um diverso leque de atividades económicas. 

O Estudo de Caso permitiu assim conhecer o “estado da arte” das dinâmicas económicas e territoriais
passadas, na Região Douro Verde, tornando-se um instrumento útil na planificação de linhas estratégicas 
de intervenção ao nível do desenvolvimento local, e no processo de aperfeiçoamento da gestão dos 
incentivos de quadros comunitários vindouros.



A metodologia de trabalho adotada para a persecução dos objetivos definidos no âmbito do Estudo de 
Caso, correspondeu à metodologia apresentada em sede de candidatura do projeto referido 
anteriormente.

Assim sendo, o conjunto dos trabalhos desenvolvidos foram estruturados de acordo com as seguintes 
fases e objetivos:

1. Constituição da amostra dos projetos enquadráveis em cada temática alvo do estudo, com a 
prévia definição dos critérios de seleção a adotar para a constituição da mesma;

2. Elaboração de inquérito a realizar aos promotores dos projetos, com consequente visita às 
explorações/instalações dos mesmos;

3. Elaboração das fichas de projeto, das operações que adotaram/resultaram em boas práticas e que 
deverão ser capitalizadas/replicadas; 

4. Realização de ações complementares, com o objetivo de apresentar, avaliar e refletir sobre os 
resultados obtidos nas etapas anteriores, bem como discutir e analisar as perspetivas futuras sobre 
a política de desenvolvimento rural nacional e local, tendo em linha as necessidades identificadas 
pelos diversos agentes económicos do território Douro Verde.



Figura 2 - Fases do Estudo de Caso

A metodologia adotada para as diversas fases do trabalho permitiu atingir os seguintes objetivos: 

1. Conhecer as necessidades de inovação efetivas nos setores alvo do estudo, de forma a estabelecer 
linhas estratégicas de intervenção que permitam estimular o desenvolvimento de projetos mais 
competitivos e de valor acrescentado para a região;

2. Avaliar a aplicação de fundos públicos na Região Douro Verde, identificando problemas, 
constrangimentos, desafios com que os promotores se depararam nas diversas etapas dos seus 
projetos, o grau de cumprimento dos objetivos propostos face aos alcançados, e a justificação 
para eventuais desvios registados na execução dos projetos;

3. Capitalizar a informação e resultados das boas práticas identificadas nos projetos, através da 
publicação das Fichas de Projeto. 
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A constituição da amostra dos projetos alvo de estudo teve em conta o definido em sede de candidatura 
do projeto no que diz respeito à categorização dos projetos em 4 tipologias/temáticas de intervenção, 
sendo estas:

 Agricultura;
 Agroalimentar;
 Florestal;
 Zonas Rurais, referindo-se este a projetos exclusivamente apoiados no âmbito da abordagem 

LEADER.

Numa fase inicial, para a constituição da amostra de projetos a analisar, procedeu-se ao contacto com as 
diversas instituições públicas envolvidas na gestão dos programas AGRO e ProDeR, solicitando às mesmas 
o possível envio das listagens dos projetos com enquadramento nas temáticas da agricultura, 
agroalimentar, e florestal, localizados no território Douro Verde. No entanto, face à indisponibilidade/ 
dificuldade na obtenção dessas informações, tornou-se imperativo adotar novas formas de conseguir 
essas informações. O levantamento dos projetos a integrar no estudo relativos a essas temáticas, resultou 
então do esforço de diversas entidades envolvidas no trabalho, como autarquias locais, associações 
representativas dos setores, parceiros, mas também de um trabalho de consulta nas diversas plataformas 
eletrónicas disponíveis.

Ainda assim, o número de projetos conseguidos não correspondia às expetativas esperadas para a 
constituição da amostra, pelo que foram tomadas as seguintes medidas:

 Incluir projetos na temática/setor florestal apoiados no âmbito do Programa de Desenvolvimento 
Rural 2014-2020;

 Incluir projetos na temática/setor do agroalimentar apoiados no âmbito do Programa de 
Desenvolvimento Rural 2014-2020;

 Incluir projetos na temática/setor do agroalimentar apoiados no âmbito da abordagem LEADER 
no período de vigência do programa ProDeR.



Tal facto não se verificou, na constituição da amostra dos projetos inseridos na temática das zonas rurais, 
uma vez que a DOLMEN, enquanto entidade gestora da abordagem LEADER no Douro Verde, dispunha 
já de uma diversa carteira de projetos apoiados nos dois programas alvo do estudo.  

Com o intuito de aumentar o sucesso do processo de investigação, foram definidos critérios concretos 
para a seleção dos projetos alvo do estudo. Atendendo aos objetivos a atingir com o trabalho,
consideraram-se como critérios de seleção dos projetos passíveis de integrar a amostra, os seguintes:

1) Representatividade dos vários concelhos que compõe o território Douro Verde;

2) Representatividade dos vários eixos / setores alvo de apoio;

3) Projetos com investimentos superiores a 15.000,00€;

4) Análise específica aos investimentos aprovados no âmbito das operações apoiadas – exclusão 
de projetos com despesas aprovadas, única e exclusivamente, de desenvolvimento e conceção 
de materiais promocionais, arranjos exteriores e/ou limpeza de espaços;

5) Privilégio de promotores / beneficiários que apresentaram mais do que um projeto.

No âmbito do trabalho efetuado foram estabelecidos cerca de 111 contactos com promotores, nos quais 
foi possível obter informações prévias relativamente à caraterização dos projetos apoiados, para 
consequente aplicação dos critérios de seleção.  

A amostra ficou completa com um total de 57 projetos, distribuídos pelas diversas temáticas alvo do 
estudo, programas de apoio e respetivas medidas, conforme se apresentam nas tabelas seguintes.



Tabela 1 - Amostra dos 18 projetos inseridos na temática "Zonas Rurais"

PROMOTOR PROGRAMA MEDIDA LOCALIZAÇÃO

Associação de Infância e Terceira Idade de São Sebastião - IPSS ProDeR 3.1.2. Cinfães

Braviniciativa Unipessoal, Lda. ProDeR 3.1.2. Amarante

Jonathan Tooley Associados, Lda. ProDeR 3.1.1. Resende

Cercimarante C.R.L. ProDeR 3.2.2. Amarante

Hélder Fernando Ferreira da Rocha ProDeR 3.1.2. Penafiel

Associação Cultural e Recreativa de Santa Cruz do Douro ProDeR 3.2.1 Baião

Carlos Maria Brito e Cunha de Azeredo Pinto AGRO Sem informação Baião

Cooperativa Cultural de Baião - Fonte do Mel, C.R.L. AGRO Sem informação Baião

António Alberto Loureiro Pinto AGRO Sem informação Baião

Isabel Maria Miranda Gomes Soares ProDeR 3.1.2. Baião

Carnarouquesa - Agrupamento de produtores de bovinos ProDeR 3.1.2. Cinfães

Alexandre José Pina Carvalho ProDeR 3.1.1. Baião

A. M. Agostinho Moura, Sociedade Unipessoal, Lda. ProDeR 3.1.1. Amarante

Serafim Teixeira AGRO Sem informação Baião

Pedro Miguel Gomes Ferreira ProDeR 3.2.1. Resende

Borboleta Púrpura - Campismo Rural Unipessoal, Lda. ProDeR 3.1.3. Marco de Canaveses

Maria Vitória Fiadeiro Albuquerque Vasconcelos Lencastre AGRO Sem informação Marco de Canaveses

Noémia do Carmo Monteiro de Oliveira Novaes ProDeR 3.1.1. Marco de Canaveses



Tabela 2 - Amostra dos 18 projetos inseridos na temática "Agricultura"

PROMOTOR PROGRAMA MEDIDA LOCALIZAÇÃO

Biogoods, Unipessoal, Lda. ProDeR 1.1.3. Cinfães

Vanessa Eulália Santos Cosme ProDeR 1.1.3. Baião

Naturpassion, Lda. ProDeR 1.1.3. Amarante

Framboesa Gulosa ProDeR 1.1.3. Marco de Canaveses

Ervas d'avó, Lda. ProDeR 1.1.3. Amarante

Miguel Augusto Branco Bruxado de Castro ProDeR 1.1.3. Cinfães

Rafael Joaquim Costa Azevedo ProDeR 1.1.3. Amarante

Celeiro D’Inverno ProDeR 1.1.2 Amarante

Sociedade Agrícola St. Leocádia – Quinta Miradouro, Lda. ProDeR 1.1.2 Baião

Frutilo, Lda. ProDeR 1.1.3. Cinfães

Douro Berries Unipessoal, Lda. ProDeR 1.1.3. Baião

Joana Andreia Vieira Almeida Severino ProDeR 1.1.3. Resende

Ricardo Miguel Azevedo Moreira ProDeR 1.1.3. Resende

Inês Alexandra Pereira Coelho ProDeR 1.1.3. Resende

SolIntenso, Lda. ProDeR 1.1.3. Marco de Canaveses

Verdes Atitudes, Lda. ProDeR 1.1.3. Marco de Canaveses

Joaquim Fernandes Pinto Teixeira ProDeR 1.1.3. Marco de Canaveses

Mirtilândia - Sociedade Agrícola, Lda. ProDeR 1.1.3. Resende



Tabela 3 - Amostra dos 11 projetos inseridos na temática "Floresta"

PROMOTOR PROGRAMA MEDIDA LOCALIZAÇÃO

Freguesia de Oliveira do Douro ProDeR 2.3.1 Cinfães

Conselho Diretivo dos Baldios da Aboadela PDR2020 8.1.5. Amarante

António Patrício AGRO Sem informação Amarante

Junta de Freguesia de São Cristóvão da Nogueira ProDeR 2.3.3.1. Cinfães

Junta de Freguesia de Cinfães ProDeR 2.3.1.1. Cinfães

Junta de Freguesia de Nespereira ProDeR 2.3.3.1. Cinfães

Maria Inês Madureira Azeredo AGRO Sem informação Baião

Associação Florestal do Vale do Sousa ProDeR 4.3.2. Penafiel

José Carlos Ribeiro Miranda AGRO Sem informação Amarante

Conselho Diretivo dos Baldios de Ansiães AGRO Sem informação Amarante

José Alberto Silva Neves AGRO Sem informação Marco de Canaveses

Tabela 4 - Amostra dos 10 projetos inseridos na temática "Agroalimentar"

PROMOTOR PROGRAMA MEDIDA LOCALIZAÇÃO

Fuminho Lda. PDR2020 3.3.1. Marco de Canaveses

Teresa Margarida Tavares Monteiro ProDeR 3.1.2. Baião

Biscoitos Regionais da Teixeira ProDeR 3.1.2. Baião

Dionísio Ferreira Cardoso ProDeR 3.1.2. Baião

Lima & Smith Lda. ProDeR 1.1.1. Baião

Graxisto - Sociedade Agrícola, Lda. ProDeR 1.1.1. Penafiel

Francisco Rafael Moura ProDeR 1.1.1. Amarante

Casa da Hortas - Sociedade Agrícola e Comercial, Lda. ProDeR 1.1.1. Baião

Cermouros – Cerejas de São Martinho de Mouros, Lda. ProDeR 1.1.1. Resende

Otília Manuela Pinto Teixeira Borges ProDeR 3.1.2. Baião



Para a obtenção dos dados necessários que permitissem atingir os objetivos preconizados para o estudo 
de caso, foi criada como ferramenta de trabalho, um inquérito com um conjunto de questões a realizar 
aos promotores dos projetos da amostra apresentada no tópico anterior. 

As questões que compuseram o inquérito foram estruturadas por forma a atingir os objetivos 
apresentados na figura que se segue.

Figura 3 - Objetivos das questões do inquérito

Traçar o perfil de um promotor de sucesso;

Compreender de que forma é que o apoio financeiro proporcionado pelos fundos comunitários foi 
impulsionador do projeto e que repercussões teve na vida pessoal e profissional do promotor;

Identificar as diferenças / semelhanças entre o que estava previsto no projeto aprovado e a 
realidade pós-projeto;

Identificar as dificuldades sentidas pelo promotor durante a execução (física e financeira) do 
projeto e no pós-projeto;

Identificar os fatores que influenciaram o sucesso / insucesso do projeto;

Identificar boas-práticas a ser capitalizadas.



Constituída a amostra dos projetos a visitar, e elaborado o inquérito a realizar aos promotores, deu-se 
início às visitas de campo. As visitas decorreram durante o ano de 2019, estendendo-se apenas uma delas 
a um projeto enquadrado na temática “Agroalimentar” para a primeira semana do ano de 2020.  

A auscultação junto dos promotores compreendeu a realização das entrevistas individuais (in loco), 
orientadas pelo questionário referido anteriormente, que abrangeu um conjunto de questões agrupadas 
em 9 grandes temas, nomeadamente:

 Informação geral;
 Caraterização do empresário;
 Caraterização do projeto de investimento; 
 Caraterização da evolução do projeto de investimento; 
 Caraterização da promoção e comercialização;
 Caraterização do acompanhamento do projeto;
 Caraterização dos fatores de sucesso e insucesso; 
 Sustentabilidade do projeto (análise prospetiva do promotor);
 Impacto na economia local. 

O tratamento da informação

Com a obtenção da informação recolhida aquando das visitas realizadas às explorações/instalações dos 
promotores dos projetos, procedeu-se à análise e tratamento dos respetivos dados.

Nesse sentido, apresenta-se de seguida os resultados do tratamento da informação por cada temática
alvo do estudo. 

Conforme demonstra a informação apresentada na Tabela 1, foram auscultados 18 beneficiários de 
projetos enquadráveis na temática das zonas rurais.

No total de promotores entrevistados, constatou-se que das 18 candidaturas abrangidas pela abordagem 
LEADER, 6 dessas decorreram no período de vigência do programa AGRO, e 12 do programa ProDeR, 
conforme demonstra o gráfico seguinte relativo ao número de candidaturas aprovadas por ano civil. 



Gráfico 1 - Ano de aprovação da candidatura (Zonas Rurais)

Face à diversidade de atividades apoiadas no âmbito da abordagem LEADER, a amostra dos projetos alvo 
de estudo refletiu esse facto. As atividades económicas dos promotores visitados encontram-se 
explanadas no Gráfico 2. 

Gráfico 2 - Tipologia de atividades apoiadas (Zonas Rurais)
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A natureza jurídica dos promotores é bastante variável (Gráfico 3), contudo, ocorreu uma predominância 
de empresários em nome individual, dado que muitas atividades tem uma dimensão económica reduzida,
e dizem respeito, em parte, a projetos destinados à criação do próprio emprego.

Gráfico 3 - Natureza jurídica dos Promotores (Zonas Rurais)

Traçando um perfil dos promotores entrevistados, constatou-se que mais de 50% desses são naturais do 
território Douro Verde (Gráfico 4). Incluídos na opção “Outro” encontram-se 5 promotores de projetos
com naturalidade fora do território, que vão desde os grandes centros urbanos de Lisboa e Porto até 
Brasil, e 3 promotores aos quais esta questão não mereceu aplicabilidade, uma vez tratarem-se de 
projetos apresentados por cooperativas e associações cujos responsáveis pela implementação dos 
projetos já não se encontravam a exercer funções nessas entidades. 

Gráfico 4 - Naturalidade dos promotores (Zonas Rurais)
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Relativamente ao nível de escolaridade dos entrevistados (Gráfico 5), verificou-se que 39% possui 
formação superior. Em 4 casos não foi possível obter resposta a esta questão pelo mesmo motivo 
apresentado anteriormente. 

Gráfico 5 - Nível de escolaridade dos entrevistados (Zonas Rurais)

Os principais motivos que conduziram os beneficiários a apresentar candidatura (Gráfico 6) prenderam-
se com o interesse/aptidão pessoal pela atividade, seguindo-se da oportunidade financeira e da 
continuidade de uma atividade familiar. Merece ainda destaque, o facto de cerca de 28% dos promotores 
destacarem outros fatores como a necessidade de criação de uma resposta social à falta de um local para 
desenvolvimento de atividades ocupacionais para pessoas com deficiência, e recuperar a identidade 
histórica da região.

Gráfico 6 - Motivo para apresentação de candidatura (Zonas Rurais)
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Nos projetos inseridos na temática das zonas rurais, abrangidos pela abordagem LEADER, verificou-se um 
efetivo apoio a projetos que promoveram o território, impulsionaram a economia local, e criaram emprego 
na região. Tal é demonstrado através da informação apresentada nos dois gráficos seguintes, 
nomeadamente pelo facto de a maioria das candidaturas (72%) prever a criação de postos de trabalho.

Gráfico 7 - Previsão de criação de postos de trabalho (Zonas Rurais)

Após a implementação do projeto, nos 13 casos previstos de criação de postos de trabalhos, 1 dos 
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de postos de trabalho apresentados em candidatura ter sido ultrapassado. A implementação dos projetos 
proporcionou no mínimo, a criação de 23 postos de trabalho.

De acordo com a informação que consta do Gráfico 8, os montantes de investimento encontram-se 
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dispunha de um investimento superior a 200.000€.
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Gráfico 8 - Montante de Investimento (Zonas Rurais)

Relativamente à tipologia de investimentos, constatou-se que apenas 4 beneficiários não apresentaram 
despesas relativas a construções, e 7 a equipamentos básicos necessários para o desenvolvimento das
suas atividades.

Gráfico 9 - Principais rúbricas de investimento (Zonas Rurais)
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entrevistados. 
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Os desvios registados no investimento executado face ao investimento aprovado foram provocados em 
parte pelo atraso registado na análise das candidaturas e na análise dos pedidos de adiantamento, dado 
que os investimentos e os respetivos valores previstos em candidatura encontravam-se já desajustados 
aquando do momento da sua aquisição. 

Gráfico 10 - Motivos associados aos desvios no investimento aprovado vs investimento executado (Zonas Rurais)

Apenas 3 dos entrevistados, não conseguiram terminar o projeto na data prevista em candidatura, parte 
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sobretudo com o empenho e dedicação pessoal que afetaram aos mesmos. 

1 1 1 1 1

0

1

2

Atrasos dos prestadores
de bens / serviços

Atrasos na análise da
candidatura

Demora no reembolso
dos pedidos de

pagamento

Dificuldades na
obtenção de

financiamento

Outros, quais?



Gráfico 11 - Motivos de sucesso dos projetos (Zonas Rurais)

Da mesma forma, os entrevistados foram abordados sobre os principais constrangimentos que 
conduziram ao insucesso ou entrave à materialização dos seus projetos, através de um conjunto de 7 
opções pré-definidas no inquérito. Foram identificados constrangimentos como a falta de capacidade 
económica e cultural do meio rural, o acesso a canais de distribuição direta, a par da falta de mão-de-
obra e da elevada concorrência registada na submissão de candidaturas semelhantes (Gráfico 12). 

Gráfico 12 - Constrangimentos identificados durante o projeto (Zonas Rurais)
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Conforme demonstra a informação apresentada na Tabela 2, foram auscultados 18 beneficiários de 
projetos enquadráveis na temática da agricultura.

A totalidade dos promotores entrevistados apresentaram candidaturas financiadas ao abrigo da Medida 
1.1 Inovação e Desenvolvimento Empresarial do programa ProDeR (2007-2013). 

No total, 17 dos promotores apresentavam idade inferior a 40 anos aquando da submissão da candidatura, 
pelo que 16 dos projetos alvo do estudo disseram respeito a operações enquadráveis na ação “Instalação 
de Jovens Agricultores”. 

No setor da agricultura, os projetos apresentaram uma distribuição cronológica de aprovação, de acordo 
com a informação apresentada no (Gráfico 13). Conforme é visível pela informação apresentada, existem 
operações que foram aprovadas em anos civis não enquadráveis no período vigência do programa 
ProDeR, uma vez que nos dois anos seguintes a esse período esteve em implementação o quadro de 
transição do ProDeR para o PDR2020 com dotação orçamental do novo quadro comunitário, mas com 
candidaturas enquadradas em ações/medidas e regras do antigo. 

Gráfico 13 - Ano de aprovação da candidatura (Agricultura)
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Os 18 entrevistados apresentaram candidaturas que abrangiam um diverso leque de atividades agrícolas, 
evidenciando-se uma forte predominância de projetos de plantação de frutos vermelhos, uma cultura 
efémera no território (Gráfico 14). Destaca-se ainda a existência de 6 projetos que abrangiam mais que 
uma atividade agrícola.

Gráfico 14 - Tipologia de atividades apoiadas (Agricultura)

A natureza jurídica dos promotores aquando da realização da entrevista, era bastante equitativa, embora 
tenha prevalecido uma maior quantidade de empresários em nome individual (Gráfico 15).

Gráfico 15 - Natureza jurídica dos Promotores (Agricultura)
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Traçando o perfil dos promotores entrevistados, constatou-se que a maioria tem naturalidade em 
concelhos do Douro Verde (Gráfico 16). Há semelhança do verificado nos projetos inseridos na temática 
das zonas rurais, verificou-se também a existência de investimento realizado no território por promotores 
com naturalidade nos grandes centros urbanos de Lisboa e Porto, mais especificamente 6 beneficiários.

Gráfico 16 - Naturalidade dos promotores (Agricultura)

Relativamente ao nível da escolaridade dos entrevistados, a maioria possui formação superior (73%), 
embora em áreas completamente diferentes da agrícola (Gráfico 17).

Gráfico 17 - Nível de escolaridade dos entrevistados (Agricultura)
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O interesse/aptidão pessoal pela atividade, seguido da vontade dos jovens agricultores em dar 
continuidade a uma atividade familiar (Gráfico 18), configuram-se como os principais motivos dos 
promotores em apresentar/executar os seus projetos. 

Dada a diversidade de fileiras, incluem-se no parâmetro “outro” motivos como a oportunidade de negócio 
coincidir com a possibilidade de financiamento, assim como a escolha do promotor em mudar de vida. 

Gráfico 18 - Motivo para apresentação de candidatura (Agricultura)
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Nos projetos entrevistados do setor agrícola, verificou-se que a maioria dos projetos (61%) apresentou 
investimentos superiores a 100.000,00 €, pois tratavam-se maioritariamente de negócios a iniciar por 
jovens agricultores (Gráfico 19), o que acarretavam um conjunto alargado de despesas. 

Gráfico 19 - Montante de Investimento (Agricultura)

No setor da agricultura, uma vez que todos os entrevistados eram empreendedores na produção vegetal, 
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representada em 89 % da amostra de projetos.  A implementação dos sistemas de rega e a construção 
de pequenas instalações de apoio à atividade agrícola foram também duas despesas bastante presentes, 
com o objetivo de rentabilizar os seus negócios através de tecnologias de produção mais evoluídas. 

Gráfico 20 - Principais rúbricas de investimento (Agricultura)
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Tais desvios, há semelhança do registado na temática das zonas rurais, deveram-se aos atrasos ocorridos 
na análise das candidaturas, mas também a imprevistos relacionados com a preparação dos solos, 
catástrofes naturais, etc. Dos 11 projetos que registaram desvios no investimento aprovado face ao 
executado, 6 desses referiram ainda que não terminaram o projeto no prazo previsto em candidatura, 
acrescido de mais 1 produtor que não registou desvio nos investimentos aprovados vs realizados. 

Gráfico 21 - Motivos associados aos desvios no investimento aprovado vs investimento executado (Agricultura)

Durante o levantamento de campo, os entrevistados foram questionados no sentido de identificarem os 
principais motivos que conduziram ao sucesso do seu projeto, podendo ser identificados tais motivos no
Gráfico 22. 

Gráfico 22 - Motivos de sucesso dos projetos (Agricultura)
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Relativamente aos principais constrangimentos identificados ao longo da execução dos projetos, foram 
indicados a falta de mão-de-obra para a execução do investimento (plantações, instalações de sistema de 
rega, etc), a burocracia associada à tramitação dos processos das candidaturas, entre outros (Gráfico 23). 

Gráfico 23 - Constrangimentos identificados durante o projeto (Agricultura)
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Conforme demonstra a informação apresentada na Tabela 3, foram auscultados 11 beneficiários de 
projetos enquadráveis na temática da floresta.
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Os projetos alvo de estudo corresponderam a 5 candidaturas submetida e aprovadas ao abrigo do 
programa AGRO (2000-2006), 5 do programa ProDeR (2007-2013), e 1 do PDR2020 (2014-2020), mas esta 
última, com o projeto já encerrado. Cronologicamente os projetos foram aprovados, de acordo com a 
informação disponível no (Gráfico 24).

Gráfico 24 - Ano de aprovação da candidatura (Floresta)
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diversas personalidades jurídicas, objetivos e âmbitos de intervenção. 

Gráfico 25 - Tipologia de atividades apoiadas (Floresta)
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No caso dos projetos do setor florestal apenas 4 dos entrevistados são empresários em nome individual, 
dizendo respeito os restantes, a 4 entidades públicas (Juntas de freguesia), 1 associação florestal e 2 
conselhos diretivos dos baldios (Gráfico 26). 

Gráfico 26 - Natureza jurídica dos Promotores (Floresta)
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Gráfico 27 - Montante de Investimento (Floresta)

No setor florestal, a maioria dos projetos contemplou despesas relacionadas com plantações, com a 
aquisição de serviços especializados para elaboração de estudos técnicos necessários à execução da 
operação, ou mesmo, com a aquisição de serviços para instrução e acompanhamento do projeto.

Gráfico 28 - Principais rúbricas de investimento (Floresta)
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Contudo, apenas um entrevistado referiu que não terminou o projeto dentro do prazo previsto em 
candidatura.

Durante o levantamento de campo, os entrevistados foram abordados no sentido de identificarem os 
principais motivos que conduziram ao sucesso do projeto. Assim, mais de 60% dos promotores atribuíram 
o sucesso dos seus projetos ao empenho e dedicação pessoal e da restante equipa envolvida, e ao apoio 
financeiro recebido pela aprovação dos mesmos. 

Gráfico 29 - Motivos de sucesso dos projetos (Floresta)
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administrativos/técnicos obrigatórios para intervenção nos espaços florestais e ripícolas, assim como a 
grande dificuldade sentida na obtenção de mão-de-obra em territórios de baixa densidade e de 
montanha. 
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Gráfico 30 - Constrangimentos identificados durante o projeto (Floresta)

No âmbito da temática agroalimentar foram auscultados 10 promotores, conforme informação constante 
na Tabela 4. De acordo com as 4 temáticas alvo de estudo, esta foi a que gerou uma maior dificuldade 
na constituição da amostra de projetos a visitar, pelo que foi necessário alargar a mesma a um projeto 
apoiado ao abrigo da medida 3.3.1. Investimentos na Transformação e Comercialização de Produtos 
Agrícolas do PDR-2020. Os restantes projetos visitados assentaram em candidaturas apoiadas através das 
medidas 1.1.1 - Modernização e Capacitação das Empresas (5 projetos) e 3.1.2 - Criação e Desenvolvimento 
de Microempresas (4 projetos), ambas financiadas ao abrigo do ProDeR (2007-2013). Cronologicamente 
estes projetos foram aprovados de acordo com a informação disponível no Gráfico 31.
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Gráfico 31 - Ano de aprovação da candidatura (Agroalimentar)

As candidaturas incidiram num diverso conjunto de atividades económicas, salientando-se com maior 
relevo a produção de vinho presente em 4 projetos, e a produção de fumeiro presente em 3 projetos,
dois setores característicos do território Douro Verde. Foram ainda visitados promotores com atividades 
nas áreas da panificação, doçaria, e transformação e comercialização de frutícolas (Gráfico 32).

Gráfico 32 - Tipologia de atividades apoiadas (Agroalimentar)

Numa análise comparativa aos projetos visitados nas 3 temáticas apresentadas anteriormente, os 
promotores do setor agroalimentar apresentam, de forma geral, uma natureza jurídica distinta dos 
promotores das restantes temáticas. Cerca de 50% dos promotores auscultados tinham uma natureza 
jurídica de sociedade por quotas (Gráfico 33).

2008
1

2009
1

2010
2

2012
2

2014
3

2016
1

Doçaria
1

Fumeiro
3

Produção / 
comercialização de 
frutícolas – Cereja

1

Vinho
4

Panificação
1



Gráfico 33 - Natureza jurídica dos Promotores (Agroalimentar)

Uma vez que uma grande parte das entrevistas aos representantes do setor agroalimentar, foram
realizadas com os gestores de produção das unidades de transformação, e não com os administradores 
das entidades, a apresentação dos dados recolhidos sobre a naturalidade dos entrevistados pode induzir 
a retiraram-se ilações que poderão não ser as mais corretas na caraterização pretendida, pelo que não se 
apresenta essa matéria no presente documento.

No entanto, merece ser destacado que 50% dos entrevistados, sendo eles administradores ou gestores 
da produção, detinham formação superior (Gráfico 34).

. 

Gráfico 34 - Nível de escolaridade dos entrevistados (Agroalimentar)
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Relativamente aos motivos que conduziram os promotores a apresentar candidaturas, o motivo 
mencionado mais vezes diz respeito à oportunidade financeira proporcionada pelos fundos comunitários, 
uma constatação associada ao elevado nível organizacional verificado nas entidades da amostra, que 
configura as ajudas públicas ao investimento como uma oportunidade de crescimento dos seus negócios 
e de gerar valor acrescentado para as suas atividades.  

Gráfico 35 - Motivo para apresentação de candidatura (Agroalimentar)

A maioria das operações (60%) previa em sede de candidatura a criação de postos de trabalho, 
nomeadamente cerca de 12 postos.

No final da execução das operações verificou-se que os objetivos relativos à criação de postos de trabalhos 
foram atingidos na sua plenitude, tendo sido criados pelo menos 13 postos. No universo dos promotores 
que previam a criação de postos de trabalho, 5 desses mencionaram que esta situação foi efetivamente
cumprida, e ainda um que referiu que criou mais postos de trabalho que o número previsto em 
candidatura.
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Na amostra dos projetos do setor agroalimentar, verificou-se um maior volume de investimento aprovado 
comparativamente aos restantes setores estudados, dado tratarem-se de promotores com dimensão 
económica superior e com um elevado nível organizacional (Gráfico 36). Salienta-se o facto de 4 
operações apresentarem investimentos superiores a 275.001,00 €, dizendo esta respeito 2 a promotores 
com atividade na área vinícola, 1 na produção de fumeiro, e 1 na transformação e comercialização de 
frutícolas. 

Gráfico 36 - Montante de Investimento (Agroalimentar)

Relativamente às despesas contempladas no plano de ação das operações, estas foram bastante diversas, 
destacando-se a aquisição de equipamentos e instrumentos básicos para o desenvolvimento das 
atividades, estudos, pareceres, projetos e consultoria, e algumas construções (Gráfico 37).

Gráfico 37 - Principais rúbricas de investimento (Agroalimentar)
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Nesta temática, 3 promotores registaram desvios relativos aos investimentos aprovados em sede de 
candidatura face ao que realmente foi executado, originados pelo longo período decorrido de análise da 
candidatura e pela falta de planeamento na estruturação do plano de ação submetido.

Metade dos promotores auscultados não conseguiram terminar os seus projetos na data prevista em 
candidatura, pelos mesmos motivos apontados anteriormente, acrescidos de atrasos/constrangimentos 
verificados na emissão de licenças necessárias para o desenvolvimento das suas atividades, e do atraso 
na assinatura do termo de aceitação da operação. 

Gráfico 38 - Motivos associados aos desvios temporais registados (Agroalimentar)

Durante o levantamento de campo, os entrevistados foram questionados no sentido de identificarem os 
principais motivos que conduziram ao sucesso do seu projeto. Cerca de 70% referiu o empenho e a 
dedicação pessoal e das equipas técnicas envolvidas na execução das operações, bem como o valor 
acrescentado que os investimentos realizados proporcionaram na qualidade dos bens que comercializam. 
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Gráfico 39 - Motivos de sucesso dos projetos (Agroalimentar)

Da mesma forma, os entrevistados foram abordados sobre os principais constrangimentos que 
conduziram ao insucesso ou entrave à materialização dos seus projetos, através de um conjunto de 7 
opções pré-definidas no inquérito. Mediante a informação disponibilizada no Gráfico 40, é de destacar a 
burocracia associada à tramitação das candidaturas, referida por 90% dos promotores, e a falta de mão-
de-obra disponível no território. 

Gráfico 40 - Constrangimentos identificados durante o projeto (Agroalimentar)
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No âmbito das 57 visitas realizadas aos promotores dos projetos inseridos 4 temáticas alvo de estudo, a
capitalização da informação recolhida e a identificação de boas práticas registadas, resultou na realização 
de 40 fichas de projeto, as quais podem ser consultadas em documento complementar ao presente 
documento.

A promoção da sustentabilidade, uma correta e eficaz gestão dos processos associados à tramitação dos 
projetos, a valorização natural e cultural do território, e a implementação de boas práticas de inovação 
ambiental e rural, foram os critérios definidos no momento da seleção da amostra dos projetos 
auscultados, quais é que iriam integrar as fichas de projeto.   

Figura 4 - Critérios de seleção das Fichas de Projeto

De seguida apresentam-se, quais os projetos selecionados para as fichas de projeto, por área temática. 



Centro Veterinário de Vila Meã, Amarante
Tipologia de investimento: Criação de Clínica Veterinária 
Criação de postos de trabalho qualificados na região

Tasquinha do Fumo, Baião
Tipologia de investimento: Criação de um restaurante tradicional
Inovação do serviço prestado associado a espaço tradicional

Carnarouquesa – Agrupamento de Produtores de Bovinos da Raça Arouquesa, Cinfães
Tipologia de investimento: Criação de um talho
Garantia de qualidade e divulgação para uma raça autóctone

Promoção dos Vinhos Verdes da Casa de Vila Boa, Marco de Canaveses
Tipologia de investimento: Projeto Rota dos Vinhos Verdes
Gerar valor acrescentado ao vinho e promover o produto

Restaurante O Engaço, Penafiel
Tipologia de investimento: Criação de um restaurante
Criação do seu próprio emprego e outros postos de trabalho



Douro Memories – Valorização e Promoção do Património do Douro, Resende
Tipologia de investimento: Recuperação e disseminação do património cultural
Promoção e valorização do património perdido do território

Filhos de Moura – Adega Regional, Amarante
Tipologia de investimento: Ampliar a capacidade da adega regional
Aposta numa cadeia curta de comercialização

Feitoria dos Becos, Lda., Marco de Canaveses
Tipologia de investimento: Criação de um Agroturismo
Amplificação da oferta turística diferenciadora na região

Agroturismo na Quinta do Outeiro, Cinfães
Tipologia de investimento: Criação de um agroturismo
Conservação do património arquitetónico

Associação Cultural e Recreativa de Santa Cruz do Douro, Baião
Tipologia de investimento: Gastronomia na Casa do Lavrador – Museu Rural e Etnográfico
Valorização das tradições e costumes do território



Ervas d'Avó, Amarante
Tipologia de investimento: Plantação de Ervas Aromáticas e Medicinais em MPB
Criação do próprio emprego

Douro Berries, Unipessoal, Lda., Baião
Tipologia de investimento: Plantação de um pomar de mirtilo e goji em MPB
Estabelecimento de parcerias e ações de partilha de conhecimento

Branco de Castro, Sociedade Unipessoal, Lda., Cinfães
Tipologia de investimento: Plantação de um pomar de mirtilo e framboesa
Fixação de neorurais no território Douro Verde

Framboesagulosa, Unipessoal, Lda., Marco de Canaveses
Tipologia de investimento: Plantação de pomar de framboesas
Forte empenho na prospeção e conhecimento dos fatores que influência a rentabilidade do 
projeto

Mirtilândia - Sociedade Agrícola, Lda., Resende
Tipologia de investimento: Plantação de Mirtilos em MPB
Estabelecimento de parcerias e ações de partilha de conhecimento



Rafael Joaquim Costa Azevedo, Amarante
Tipologia de investimento: Prémio de Jovem Agricultor
Realização de parcerias de transferência de conhecimento internacionais

Sociedade Agrícola de Santa Leocádia, Lda. - Quinta do Miradouro, Baião
Tipologia de investimento: Investimentos de pequena dimensão em equipamentos
Conhecimento aprofundando do mercado

Biogoods, Unipessoal, Lda., Cinfães
Tipologia de investimento: Produção de Mel e Mirtilos em MPB
Domínio do processo de tramitação da candidatura

SolIntenso, Unipessoal, Lda., Marco de Canaveses
Tipologia de investimento: Plantação Pomar de Kiwis e mirtilos
Acompanhamento e assistência técnica na elaboração e execução do projeto

Joana Severino, Resende
Tipologia de investimento: Plantação de pomar de cerejas
Cultivares adaptados à região e que permitem maior produção



José Alberto da Silva Neves, Marco de Canaveses
Tipologia de investimento: Arborização da Quinta da Quintã
Rentabilização florestal com comercialização organizada de madeira

Associação Florestal do Vale do Sousa, Penafiel
Tipologia de investimento: Desenvolvimento de Serviço de Apoio às Empresas
Aumento do leque de serviços disponibilizados aos associados

Junta de Freguesia de Nespereira, Cinfães
Tipologia de investimento: Promoção Ambiental dos Espaços Florestais – Manutenção e 
Recuperação de Galerias Ripícolas em Nespereira
Valorização do património natural do território

Maria Inês Madureira Azeredo, Baião
Tipologia de investimento: Plantação de Ácer, Carvalho Americano, Nogueira preta e Cupressus
Acompanhamento e assistência técnica na elaboração e execução do projeto

Junta de Freguesia de Cinfães, Cinfães
Tipologia de investimento: Gestão da massa combustível na área floresta e rede viária da freguesia 
de Cinfães
Diminuição do Risco de Incêndio



Conselho Diretivo dos Baldios de Aboadela, Amarante
Tipologia de investimento: Conservação e Manutenção das Galerias Ripícolas
Acompanhamento na conceção e desenvolvimento do projeto

Junta de Freguesia de Oliveira do Douro, Cinfães
Tipologia de investimento: Gestão do Espaço Florestal e Agroflorestal 
Manutenção do território e do seu valor ambiental

António Patrício, Amarante
Tipologia de investimento: Reflorestação de Terrenos Agrícolas
Cooperação e trabalho em rede 

Junta de Freguesia de São Cristóvão da Nogueira, Cinfães
Tipologia de investimento: Manutenção e Recuperação de Galerias Ripícolas da Freguesia de São 
Cristóvão de Nogueira 
Manutenção e preservação dos ecossistemas ribeirinhos

José Carlos Ribeiro Miranda, Amarante
Tipologia de investimento: Reflorestação de área florestal
Domínio e aquisição de competências durante a execução do projeto



Quinta & Casa das Hortas – Sociedade Agrícola e Comercial, Lda., Baião
Tipologia de investimento: Modernização e restruturação com vista à potencialização da 
produção
Aposta tecnológica para melhorar a produtividade 

Cermouros – Cerejas de São Martinho de Mouros, Lda., Resende
Tipologia de investimento: Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas
Capacidade para acrescentar valor à cereja e outros frutos

Graxisto – Sociedade Agrícola Lda., Penafiel
Tipologia de investimento: Investimento no aumento da capacidade e linha de engarrafamento
Acrescentar valor ao produto e perpetuar um negócio de família

Francisco Rafael Cruz Moura, Amarante
Tipologia de investimento: Implementação do sistema de rega na vinha e reconversão do 
armazém e equipamentos de vinificação
Otimização da produção de um produto da região

Quinta da Covela (Lima & Smith), Baião
Tipologia de investimento: Modernização da Adega
Máquinas e equipamentos especializados e rigorosos na conservação e melhoria da qualidade



Fuminho, Lda., Marco de Canaveses
Tipologia de investimento: Transformação e Comercialização de Fumeiro
Diversidade de produtos comercializados

Teresa Monteiro - Fumeiro Tradicional de Baião, Baião
Tipologia de investimento: Criação de uma unidade de produção local de fumeiro
Cariz tradicional do fumeiro que permite manter a identidade de Baião

Sónia Pereira - Biscoito da Teixeira, Baião
Tipologia de investimento: Remodelação e criação de espaço de promoção do Biscoito da Teixeira
Perpetua as tradições, raízes e costumes locais

Dionísio Ferreira Cardoso - Padaria e Confeitaria S. Jorge, Baião
Tipologia de investimento: Criação da unidade de Padaria e confeitaria S. Jorge
Valorização de produtos tradicionais

Otília Borges, Baião
Tipologia de investimento: Cozinha Tradicional d’ Otília
Comercialização e degustação dos produtos em espaço próprio com identidade tradicional



Na totalidade dos 40 projetos selecionados, identificam-se pormenores intrínsecos à caraterização dos 
promotores, das suas atividades, e essencialmente do impacto que a implementação dos seus projetos, 
que permitiram reforçar o tecido empresarial e dinamizar o território nas óticas económica e social. 

Destacam-se os seguintes:

 Criação do próprio emprego;
 Aumento de emprego qualificado no território;
 Criação de parcerias estratégicas na partilha de conhecimento;
 Promoção e valorização dos recursos endógenos;
 Promoção, conservação e valorização do património natural e cultural;
 Aumento da atratividade turística;
 Diversificação das atividades económicas; 
 Posicionamento no mercado externo;
 Manutenção e preservação dos ecossistemas;
 Incorporação tecnológica nos processos;
 Criação de produtos inovadores.



No âmbito do Estudo de Caso foram ainda realizadas diversas ações complementares ao levantamento 
de campo, com o objetivo de apresentar, avaliar e refletir sobre os resultados obtidos no levantamento, 
bem como discutir e analisar as perspetivas futuras sobre a política de desenvolvimento rural nacional e 
local, tendo em linha as necessidades identificadas pelos diversos agentes económicos do território Douro 
Verde.

Assim, os tópicos seguintes apresentam uma breve descrição das ações complementares realizadas e dos 
objetivos das mesmas, destacando-se que o cruzamento dos dados recolhidos no levantamento de 
campo com os das ações complementares que se encontram apresentados no tópico “Síntese dos 
Resultados”, do presente documento.

Os detalhes mais específicos das ações complementares poderão ser consultados nos respetivos relatórios 
de execução. 

Realizou-se, em junho de 2019 a visita de benchmarking à Asdecomor - Associación de Desenvolvimento 
da Comarca de Ordes e em outubro de 2019, a visita de benchmarking à ADRI VALLADOLID NORTE -
Asociación para el Desarrollo Rural Integrado de Tierra de Campos. Acompanharam as visitas da equipa 
técnica, os responsáveis pelas duas entidades, Domingo Caamano e Eugénio Garcia Rogo, 
respetivamente. 

Durante as visitas, os técnicos tiveram oportunidade de estabelecer contacto com diversos promotores
dos dois territórios, estreitar laços com os GAL, promovendo a cooperação e estabelecimento de redes 
colaborativas, assim como, conhecer o funcionamento destas duas entidades congéneres. 

No âmbito dos contactos estabelecidos, identificaram-se como principais constrangimentos a burocracia 
na fase de candidatura e execução dos projetos e a dificuldades na contratação de mão de obra 
qualificada. Relativamente aos pontos fortes estes dizem respeito à forte intervenção na valorização da 
indústria agroalimentar, e à grande diversidade de atividades/setores/entidades abrangidas pelo LEADER.



As visitas de benchmarking permitiram ainda, conhecer boas-práticas desenvolvidas em Espanha e 
conhecer dinâmicas territoriais que possam ser replicadas no Douro Verde, assim como, políticas públicas 
de desenvolvimento socioeconómico de territórios de matriz rural.

Realizada no dia 24 de janeiro de 2020, esta ação assumiu-se como uma atividade de validação e 
complementaridade para incrementar a qualidade dos resultados pré consolidados que se obtiveram na 
fase do levantamento de campo. Estiverem presentes os parceiros do projeto, entidades públicas, 
associações e empresários, permitindo disseminar assim a informação obtida nas entrevistas e capitalizar 
as opiniões dos players dos setores alvo de estudo, com inputs dos agentes que operam e promovem o 
crescimento da região. 

Nesse sentido, a realização dos quatro Grupos Temáticos pressupôs os seguintes objetivos: 

 Promover a coesão e partilha de informação entre os promotores/ stakeholders dos quatro 
grupos de trabalho, nomeadamente, Zonas Rurais, Agricultura, Floresta e Agroalimentar;

 Apresentação dos pré-resultados obtidos nos projetos dos setores das zonas rurais, 
agricultura, floresta e agroalimentar;

 Identificar os principais constrangimentos na canalização dos fundos para o território; 
 Obter sugestões e recomendações de boas práticas dos principais players dos quatro setores; 
 Promover a discussão e partilha de informação relativamente aos setores identificados. 

Figura 5 - Grupos temáticos



A realização de 4 Focus Group, um por temática, permitiu clarificar, abordar e validar toda a informação 
recolhida até à sua execução, nomeadamente das conclusões finais do levantamento de campo, das fichas 
de projeto e dos grupos temáticos. 

Os focus group permitiram um encontro com os promotores dos projetos que constituíram a amostra do 
levantamento de campo, entre outros players com intervenção nos setores alvo do estudo. O mesmo foi 
realizado com os seguintes objetivos:

 Identificar os principais constrangimentos/problemas/necessidades da tramitação e execução de 
projetos beneficiados pelo AGRO e ProDeR e PDR, e no caso do focus group das zonas rurais 
sobre a abordagem LEADER;

 Elencar as prioridades do Douro Verde no âmbito do Novo Quadro Comunitário
(oportunidades/necessidades/preocupações);

 Promover a discussão e partilha de informação entre os players do setor. 

Tabela 5 - Calendarização dos Focus Group e número de participantes

FOCUS GROUP/TEMÁTICA DATA/HORA NÚMERO DE PARTICIPANTES

Agricultura 11/11/2020 09:30 5

Agroalimentar 11/11/2020 14:00 5

Floresta 17/11/2020 09:30 7

Zonas Rurais 17/11/2020 14:00 9

Os eventos decorreram através da plataforma ZOOM, face aos constrangimentos advindos das medidas 
de contenção da pandemia de COVID-19, tendo estado presentes 26 players do território, não se 
contabilizando neste número os representantes da parceria. 



A realização do workshop intitulado de “Desenvolvimento dos Territórios Rurais: Passado, Presente e 
Futuro”, permitiu o encontro e a partilha de conhecimento, por um vasto e diverso leque de entidades 
com competências na área do desenvolvimento rural, as quais se apresentam de seguida. O workshop foi 
realizado com os seguintes objetivos:

Figura 8 - Focus Group – temática Floresta Figura 9 - Focus Group – temática Zonas Rurais

Figura 6 - Focus Group – temática Agricultura Figura 7 - Focus Group – temática Agroalimentar



 Apresentação e avaliação/reflexão dos resultados obtidos no âmbito do “Estudo de Caso sobre a 
aplicação das políticas de desenvolvimento rural no território Douro Verde”;

 Discussão e análise das perspetivas futuras sobre a política de desenvolvimento rural nacional, de 
acordo com as necessidades identificadas dos agentes económicos do território Douro Verde.

O workshop decorreu no dia 4 de dezembro de 2020, realizado através da plataforma ZOOM, face a 
constrangimentos advindos das medidas de contenção da pandemia de COVID-19. Entre equipa 
organizadora, parceiros do projeto, entidades convidadas, e participantes que se inscreveram através de 
formulário específico para o efeito, o evento contou a presença de cerca de 60 utilizadores, ao longo de 
toda a sessão. 

Figura 10 - Workshop

Conforme referido anteriormente, estiveram presentes no evento representantes de um diverso leque de 
entidades, nomeadamente:

 Autoridade de Gestão do PDR2020;
 Grupos de Ação Local;
 Representante da Asdecomor e ADRI Valladolid (Grupos de Ação Local de Espanha);
 Instituições de Ensino;
 Autarquias Locais;



 Associações Privadas sem Fins Lucrativos;
 Instituições Particulares de Solidariedade Social;
 Promotores dos projetos visados no Estudo de Caso;
 Entidades participantes em eventos anteriores realizados no âmbito do projeto.



Em formato de síntese, apresentam-se de seguida os principais resultados obtidos no Estudo de Caso, no 
que diz respeito aos constrangimentos identificados ao longo dos processos de tramitação dos projetos, 
os fatores de sucesso identificados nos projetos consultados, e ainda as perspetivas futuras dos diversos 
players envolvidos neste trabalho que possam estar representadas em novos quadros comunitários de 
apoio.

Tabela 6 – Constrangimentos e dificuldades 

CONSTRANGIMENTOS E DIFICULDADES TRANSVERSAIS ÀS 4 TEMÁTICAS

Burocracia nos processos das candidaturas, e no tempo demorado da análise das candidaturas e dos 
pedidos de pagamento; 
Dificuldade de acesso ao financiamento/crédito/fundo de maneio – limitação estruturante no 
financiamento do projeto e pelo acréscimo de custos provocados pelos desvios iniciais no caso das 
start-ups;
Dificuldade na obtenção de mão de obra numa região de intervenção considerada como zona de 
montanha com problemas de despovoamento e baixa atração de recursos humanos qualificados;
Constrangimentos associado à multiplicidade e sobreposição de abordagens territoriais e setorial 
(complexo mosaico institucional / modelo de governação).

CONSTRANGIMENTOS E DIFICULDADES IDENTIFICADOS POR TEMÁTICA

ZONAS RURAIS AGRICULTURA FLORESTA AGROALIMENTAR

Concorrência -
projetos 
semelhantes de 
acordo com as 
tendências de 
investimento;

Obtenção de 
licenciamentos 
(construções, 
captações de água, 
etc.);

Enquadramento dos 
projetos e 
atividades na 
medida LEADER. 

Microprodução com 
dificuldade de 
acesso a mercados 
que valorizam os 
produtos;

Falta de avaliação 
qualitativa prévia à 
análise da 
candidatura das 
competências e 
perfil dos 
promotores.

Ausência de 
estratégia e 
planeamento, com 
apoios no AGRO e 
PRODER de ações 
esporádicas sem 
estratégia definida; 

Falta de 
associativismo no 
setor, com ausência 
de 
projetos/estratégicas 
conjuntos.

Microprodução não 
homogénea a montante do 
setor agroalimentar;

Identificação e obtenção de 
licenciamentos – limitações 
a nível do PDM;

Período insuficiente para 
estruturação das 
candidaturas, face à data 
de abertura do aviso e a 
data para submissão das 
mesmas.

Falta de associativismo/ 
cooperação estratégia.



Empenho e dedicação – Capacidade de gestão, perfil de empreendedor,

competência e capacidade técnica ou de aprendizagem

Conhecimento e empenho da equipa técnica da entidade gestora – no

caso dos projetos da temática “Zonas Rurais”, há uma visita prévia da

entidade gestora para avaliação qualitativa do perfil do promotor

Captação de ajuda pública ao investimento, nomeadamente nos casos de

Jovens Agricultores

Qualidade dos bens e serviços prestados no posicionamento e valorização no

mercado, por forma a rentabilizar o investimento efetuado



Otimização da organização e gestão dos processos com manuais prévios dos 

procedimentos devidamente definidos

Ajudas diferenciadas para valorização dos produtos autóctones

Medidas de descriminação positiva para atividades agrícolas que 

promovem a criação de emprego, a orografia acidentada e outras.

Cobertura digital do território como forma de atração de jovens 

empreendedores

Aumentar a notoriedade do território como forma de atração de players

Valorização dos recursos florestais/ecossistemas



No âmbito dos resultados obtidos e apresentados anteriormente resultaram diversos aspetos relevantes, 
especialmente no que diz respeito aos constrangimentos identificados e perspetivas futuras, os quais 
merecem um espaço de reflexão, no sentido de apontar estratégias futuras e traçar linhas de orientação 
passíveis de serem contempladas na gestão dos incentivos a aplicar nos próximos quadros comunitários 
de apoio. 

Nesse sentido, numa ótica de análise crítica realizada pelo autor do presente documento, deixam-se 
algumas sugestões de melhoria (transversais e específicas de cada temática estudada). 

 Definição de objetivos, metas e orçamento

Os objetivos políticos a atingir por cada medida e ação do pacote de ajudas do Quadro Financeiro 
Plurianual devem estar bem definidos – e.g. instalação de jovens agricultores, agricultura familiar, 
pequenos investimentos, modo de produção biológico, atividades com interesse público para 
determinada região – assim como, os respetivos orçamentos (de modo a precaver a eventual falta de 
dotação orçamental dos quadros comunitários no apoio às áreas prioritárias de cada região). 

 Definição e publicação de um cronograma de abertura dos concursos

Publicação prévia do cronograma de abertura dos avisos de concursos aos apoios ao investimento, com 
a divulgação do lançamento das ajudas, publicitação a ocorrer no período temporal de apresentação 
pública das ajudas dos Quadros Financeiros Plurianuais. O cronograma deve ser escrupulosamente 
respeitado de forma a permitir melhorar o planeamento dos promotores desde a preparação e submissão 
das candidaturas até à execução dos investimentos. 



 Medidas de desburocratização dos processos

A instrução e tramitação dos processos deve ser o menos burocrática possível,  assente na elaboração 
prévia à abertura de candidaturas de um Manual de Procedimentos que elenque cada um dos passos que 
devem ser dados pelos diversos tipos de operadores pertencentes às instituições que intervêm nos
processos (abertura de aviso, divulgação, gestão do portal de submissão da candidatura, análise para 
aprovação, condicionantes, contratação, análise dos pedidos de pagamento, recebimentos, controlo de 
qualidade, auditorias, relatórios de progresso e relatório final), ou seja, o promotor ter acesso prévio à
submissão da candidatura sobre as regras que tem de cumprir até final do prazo de compromisso 
contratual com as ajudas públicas que irá receber. Devem ainda ser conhecidos e respeitados todos os 
prazos máximos de tramitação de cada fase da candidatura, pois promove a que o projeto termine no 
período temporal previsto e aprovado. Tais incorporações destas sugestões poderão atenuar a eventual 
desmotivação e desistência do projeto por parte dos promotores, durante a extensa e imprevisível 
tramitação da candidatura. Sugere-se ainda a definição de um número máximo de pedidos de alteração
das candidaturas, de acordo com as medidas de apoio e do grau de complexidade dos investimentos que 
essas contemplem.

 Criação de uma bolsa de consultores

Credenciação das entidades projetistas/consultoras com base nas competências formais, experiência e 
portefólio de projetos de cada membro da equipa, com formação e avaliação por parte da Entidade 
Gestora. Como corolário deste processo as entidades projetistas terão capacidades para puderem passar 
informação credível e conhecimento dos pormenores dos processos de candidaturas e de investimento 
para os promotores.

As equipas das entidades credenciadas devem frequentar ações de formação profissional, promovidas 
pela Entidade Gestora, específicas para a instrução, elaboração, acompanhamento de candidaturas, 
pedidos de pagamento, relatórios de progresso e relatório final.



 Financiamento

Alargar o enquadramento de determinados projetos/atividades/entidades na antiga abordagem LEADER, 
atual DLBC, através da estratégia multifundos.

 Âmbito dos investimentos elegíveis das associações/DLBC

Alargar a elegibilidade das associações/parcerias DLBC no acesso a todas as linhas de apoio disponíveis,
sobretudo às que apoiam a contratação de mão de obra permanente como estratégia de ataque à falta 
de mão de obra qualificada no território, e com a consequente majoração do financiamento de projetos 
promovidos por associações e instituições de apoio social.

 Critérios de elegibilidade dos beneficiários/operações

Os critérios de elegibilidade dos beneficiários/operações devem ser revistos, como seja a classificação dos 
territórios de baixa densidade pelos constrangimentos associados ao limite populacional das DLBC, que 
obriga a excluir determinados territórios, ou a introdução de novos critérios que privilegiem o assento de 
lavoura em detrimento da sede/domicilio do beneficiário.

 Identidade do Território

Apoiar a certificação de produtos oriundos do “Douro Verde”, através de ações que promovam o 
crescimento e afirmação da marca territorial “Douro Verde”.

 Capacitação

Apoiar o investimento à transferência de conhecimento científico de estabelecimentos de ensino para o 
tecido empresarial.



 Centro de Competências

Fomentar e reforçar a afirmação da DOLMEN enquanto centro de competências na promoção e agilização 
dos processos junto dos promotores, nomeadamente, no apoio à contratação pública, na identificação 
de recursos/mão-de-obra qualificada em áreas como a agricultura e turismo, através de parcerias 
estratégicas como sendo as entidades de ensino e investigação.

 Cooperação

Criar medidas que promovam ações de encontro, partilha de conhecimento e cooperativismo entre os 
agentes do território, como forma ganhar massa crítica.

 Proximidade da entidade gestora

Reforçar e continuar a promover a proximidade da equipa técnica da entidade gestora com os 
promotores, através do contacto prévio à emissão do parecer final de análise da candidatura, para 
aferição/avaliação das motivações dos promotores e do potencial dos investimentos que pretendem 
executar.  

Centralização dos processos de licenciamentos

A coordenação de todos os processos de licenciamentos exigidos no âmbito da tramitação das 
candidaturas, deverá ficar centralizada na entidade do Ministério da Agricultura que procede à análise da 
candidatura, a qual será responsável pela gestão desses processos junto das respetivas entidades 
competentes, prevendo-se e sendo obrigatório que em sede de candidatura o promotor faça a adequada 
instrução do processo de licenciamento e proceda ao pagamento das respetivas taxas. 

 Avaliação Prévia de Competências do empreendedor

A avaliação prévia à submissão das candidaturas de apoio ao investimento, das competências do 
empreendedor e da sua capacidade de investimento (garantia de financiamento através de capitais 



próprios), por forma a melhorar a taxa de sucesso na aplicação das ajudas financeiras públicas, garantindo 
que não haverá falta de informação e conhecimento prévio por parte do promotor relativamente às 
necessidades das culturas agrícolas que pretende instalar/melhorar, assim como dos respetivos 
investimentos e fundo de maneio/necessidades de tesouraria. Deve haver uma pré-candidatura para 
avaliar essas competências, e só após o deferimento dessa deve ser submetida a candidatura efetiva.

 Montantes de investimento padrão

Os montantes de investimento padrão considerados para cada rúbrica de investimento deveriam ser 
substituídos pelo valor dos investimentos efetivos/reais, sobretudo para projetos que incidam em zonas 
de montanha ou com orografia e acessos que geram sobrecustos face a investimentos realizados em 
parcelas planas e com bons acessos rodoviários, devendo o mesmo estar previsto e indicado em sede de 
aviso de abertura das candidaturas.

 Diferenciação das formas de financiamento

O tipo de ajudas ao investimento, incentivos não reembolsáveis, incentivos reembolsáveis, crédito 
bancário com garantia pública, ou combinações entre estes, durante o período temporal de candidatura,
devem estar ajustados ao perfil de promotor (jovem ou não jovem) e ao estado de desenvolvimento do 
seu negócio (embrionário - start up, ou empresa em velocidade cruzeiro).

 Estratégia de comercialização

Privilegiar as candidaturas com estratégias de comercialização bem definidas, cujos promotores sejam 
sócios de Organizações de Produtores reconhecidas.

 Simplificação dos processos de tramitação das candidaturas

O processo de tramitação das candidaturas de investimentos de baixos montantes deverá ser simplificado. 
Tal poderá ser possível através da submissão destas candidaturas numa plataforma eletrónica que 



possibilite ao promotor o acesso à classificação do uso do solo florestal no local de investimento, o qual 
deve referenciado através de levantamento GPS.

 Associativismo florestal

Priorizar investimentos candidatados por associações florestais, como forma de ultrapassar a falta de 
associativismo dos agentes do setor, traduzido na dificuldade de implementar estratégias conjuntas para 
a floresta.

 Adiantamentos

Dado tratar-se de investimentos de baixos montantes por hectare, mas sobretudo de atividades com baixa 
rentabilidade ou rentabilidade a muito longo prazo, deve estar prevista a possibilidade de apresentação 
de pedidos de pagamento do tipo contra-fatura, conforme possibilidade já existente no Portugal 2020. 

 Alterações climáticas

Alargar o leque de despesas elegíveis, incluindo investimentos que permitam diminuir o impacto das 
alterações climáticas ou melhorar práticas do desenvolvimento das plantas (e. g. sistemas de rega para 
apoio ao enraizamento das plantas, sementeiras, etc.).

 Apoio na prevenção contra incêndios

As ajudas ao investimento na floresta deverão ser um instrumento de política para promover o 
planeamento/ordenamento florestal e a estratégia na prevenção de incêndios rurais.

 Medidas de apoio ao emparcelamento

Incrementar o montante da linha de crédito para aquisição de parcelas florestais com o objetivo de 
promover o emparcelamento florestal.



 Disseminação do conhecimento

Disseminar no portal público das entidades gestoras, todos os estudos e planos florestais com o objetivo 
de combater a falta de massa crítica dos agentes do setor.

 Benefícios fiscais

Atribuição de benefícios fiscais e ajudas ao rendimento a promotores com projetos de 
plantação/reflorestação de espécies florestais autóctones. 

 Promoção dos Serviços dos Ecossistemas

Mapeamento e remuneração dos serviços dos ecossistemas da floresta.

 Economia circular

Promover projetos associados a negócios ligados ao reaproveitamento de resíduos/sobrantes da floresta, 
como seja para produção de biomassa.

 Definição de modelo de governação

Criação/fortalecimento de um modelo de governação robusto, capaz de dar resposta aos 
problemas/necessidades, com objetivos e atividades definidas, e onde estejam representados todos os 
diversos players com intervenção na área florestal.

 Comercialização

Priorizar investimentos das Organizações de Produtores no acesso aos fundos. 



 Dotação orçamental regional

Fixar orçamentos regionais, ao nível da NUT III, como forma de garantir que as regiões mais deprimidas 
económica e socialmente têm acesso a estas ajudas financeiras públicas do Quadro Financeiro Plurianual, 
eliminando a insuficiente dotação orçamental regional.

 Conhecimento e cooperação

Recorrer aos casos de sucesso de investimentos realizados no agroalimentar em cada região, identificando
promotores/projetos a utilizar como referência na divulgação das ajudas do próximo Quadro Financeiro 
Plurianual. Devem ser envolvidas neste processo também as escolas profissionais, com abrangência 
formativa na área agroalimentar, com o objetivo de incrementar a partilha de informação e conhecimento 
entre estas e as entidades gestoras. Os estudos setoriais devem ser devidamente publicados pelas 
entidades gestoras no portal das ajudas, de forma a serem disseminados, de modo a constituir-se como 
uma ferramenta útil na planificação a médio e longo prazo dos projetos. 



O Estudo de Caso sobre a aplicação de políticas de desenvolvimento rural na região Douro Verde permitiu 
identificar um conjunto de caraterísticas associadas ao empreendedorismo no território. Através deste 
trabalho, que retrata alguma diversidade no que diz respeito às atividades económicas desenvolvidas 
pelos promotores dos projetos auscultados, verificou-se que os conceitos de empreendedorismo e de 
inovação, e a disponibilização de serviços e produtos de valor acrescentado, são conceitos que estão 
patentes no território Douro Verde. 

A aplicação das políticas de desenvolvimento rural durante os dois quadros em análise, AGRO e ProDeR, 
embora com maior enfoque neste último, uma vez que os projetos apoiados ao abrigo desse programa 
representaram 79% da amostra, demonstraram a importância que as ajudas públicas tiveram na 
dinamização económica, social e ambiental do território, com efeitos na criação de postos de trabalho, na 
atenuação da desertificação de um território de montanha, no equilíbrio entre os agentes bióticos e 
abióticos, entre outras externalidades positivas. 

Apontada por 46% dos promotores, a burocracia na tramitação dos processos assume-se como o 
principal constrangimento à eficaz implementação dos projetos. No entanto, merece realçar que o 
aumento do processo burocrático registado entre os períodos de vigência dos dois principais quadros de 
apoio alvo de estudo, para efeitos da caraterização dos projetos auscultados foi útil, uma vez que se 
verificou uma maior organização da informação nos projetos apoiados pelo ProDeR, não descurando 
também o período temporal já decorrido de ambos os quadros de apoio até ao levantamento de campo, 
que provocou alguma dificuldade aos promotores de deterem e disponibilizarem os dados.

Outro dos principais constrangimentos identificados por 42% dos beneficiários auscultados refere-se à 
falta de mão de obra, fator determinante no sucesso de um projeto e no crescimento económico de uma 
atividade. A dificuldade de acesso a mão de obra, essencialmente, qualificada, é uma constatação que se 
verifica no Douro Verde, mas de forma geral, à maioria dos territórios rurais de Portugal, pelo que devem 
ser definidas estratégias políticas ao nível de atribuição de apoios comunitários quer permitam dar 
resposta a esse problema. 

Já numa perspetiva contrária, constatou-se que 74% dos promotores referiram que o empenho e a 
dedicação pessoal e das pessoas envolvidas na execução dos projetos e nas atividades empresarias que 
desenvolvem, é um dos fatores determinantes para o sucesso dos projetos/negócios. Sugere-se assim 



que para uma melhor gestão dos incentivos públicos, devam ser tomadas medidas prévias à atribuição 
dos fundos, que permitam verificar tal empenho e dedicação nos promotores, e assim garantir 
antecipadamente que os investimentos apoiados resultarão em casos de sucesso e contribuirão para o 
desenvolvimento económico, social e ambiental dos territórios. 

No âmbito das ações complementares ao levantamento de campo, foram apontados inúmeros 
contributos da rede de conhecimento criada, que enriqueceram o presente estudo, mas acima de tudo 
apontaram necessidades que devem ser acauteladas na estruturação de medidas e incentivos de apoio 
ao investimento futuros. Medidas e apoios esses que fomentem a criação de novos negócios, mas também 
programas que permitam acompanhar e suprimir necessidades ao longo da evolução das 
empresas/instituições, como apoios direcionados para o marketing e divulgação dos produtos/serviços, e 
para a sua comercialização.

No âmbito do conceito de desenvolvimento rural que tem vindo a ser aprofundado e da visão 
tradicionalista dos territórios rurais, verificou-se que base da evolução deste tipo de territórios deixou de 
ser exclusivamente as atividades agrícolas, passando a assentar na competitividade destes territórios e na 
valorização dos seus ativos, tornando o espaço rural polifacetado, onde se pode encontrar várias 
atividades económicas. 

Em suma, admitindo a importância estratégica e diversidade dos territórios rurais, as novas políticas 
públicas devem refletir as especificidades dos mesmos e do potencial dos seus recursos, capazes de
combater a desertificação, incentivar a coesão territorial e a sustentabilidade desses espaços. A aplicação 
das novas políticas públicas deve ser vista em duas óticas complementares entre si, se por um lado 
contribuem para tornar os negócios mais competitivos (produtividade, riqueza, criação de emprego), 
contribuem ainda para tornar os territórios mais competitivos (qualificação da paisagem/manutenção da 
ruralidade. 





GAL PAYS SUD CHARENTE e GAL PAYS DU RUFFECOIS

18-05-2021 | 9:00 – 12:10

Via zoom

Elsa Pinheiro – Coordenadora Geral da DLMEN

Manuel Pereira Cardoso – Presidente do Órgão de Gestão da DOLMEN

Manuel Luís Tibério – Professor da UTAD

Carlos Fonseca - Professor da UTAD

Mickaël Pasquier – Coordenador do GAL PAYS SUD CHARENTE

Jérémy Serino e Florence Arnaud– Coordenador e Diretora do GAL PAYS DU RUFFECOIS

Bertrand Mercadé – Espace Numérique Charente

A ação inscreve-se no plano de Ação do Projeto de investigação-ação “A aplicação de Políticas de 
Desenvolvimento Rural na Região do Douro Verde – Estudo de Caso” e visa obter informação comparativa 
sobre estudos de caso internacionais na aplicação de políticas públicas de desenvolvimento rural 
financiadas por fundos estruturais europeus.



1. Apresentação dos participantes na Reunião – Manuel Oliveira, Técnico de Desenvolvimento Local

2. Boas vindas / Apresentação da Dolmen - Dr. Pereira Cardoso, Presidente do Órgão de Gestão Local

3. Apresentação do vídeo Viagem pelo Douro Verde e dos GAL RUFFECOIS e SUD CHARENTE

4. Apresentação dos Objetivos do projeto – Elsa Pinheiro, Coordenadora GAL

5. Entrevista – Manuel Oliveira, Técnico de Desenvolvimento Local

6. Enquadramento da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro - Professor Manuel Tibério

7. Agradecimentos | Convite para o Colóquio de dia 18 de junho, às 14h30 e para visitar o nosso território 
- Dr. Pereira Cardoso, Presidente do Órgão de Gestão Local

Ambos os territórios de intervenção dos 2 GAL PAYS DU RUFFECOIS e PAYS SUD CHARENTE 
caracterizam-se por serem predominantemente rurais com grandes latifúndios, principalmente de cereais.

O PAYS DU RUFFECOIS caracteriza-se por ter 1000 km2 e 36000 habitantes (36 hab/km2) e é constituído 
por 43 comunidades. O principal setor económico é o agrícola. O Turismo e os desportos de natureza 
apresentam também uma expressão importante da dinâmica económica. O território compreende um 
conjunto de elementos patrimoniais de relevo regional e nacional como mosteiros, ativos arqueológicos 
e castelos. 

O PAYS SUD CHARENTE caracteriza-se por ter 1400 km2 e 38500 habitantes (30 hab/km2). Em termos 
económicos 1/3 dos empregos enquadram-se no setor público, 1/3 nos serviços e ação social e 1/3 no 
setor agrícola (3 vezes superior do que o registado na região Nouvelle-Aquitaine e 5 vezes superior ao 
registado a nível nacional). As culturas predominantes são os cereais e a vinha, assim como frutos secos 
como a nós e avelãs. O Cognac e o Pinot são produtos transformados de destaque. A floresta representa 
¼ da área do território e uma função crescentemente importante na diversificação de atividades silvícolas.



Ambos os GAL têm um modelo de governação semelhante, no qual estão representadas entidades 
públicas (comunidades), oficinas de turismo, associações empresariais (câmara de comércio) e entidades 
privadas de natureza social e lucrativa. As equipas técnicas diretamente ligadas ao LEADER são 
constituídas por poucos elementos (2 técnicos). No entanto, as entidades gestoras contam com outros 
quadros técnicos que decorrem da celebração de “Contratos” com a entidade regional pública para o 
desenvolvimento de ações de animação relacionadas com a Saúde, transição ambiental e energética e 
coesão social.

A relação GAL com Autoridade de Gestão apresenta-se bilateral, havendo apenas uma Autoridade de 
Gestão regional (Nouvelle-Aquitaine) que regulamenta as diversas linhas de financiamento ajustadas a 
cada Estratégia de Desenvolvimento Local. 

Por opção do Estado Francês os GAL gerem apenas verbas do FEADER, contrariamente ao verificado, por 
exemplo, em Espanha e Portugal em que se verifica uma abordagem multi-fundos.  

O GAL SUD CHARENTE gera a abordagem LEADER desde o seu início em 1991, pelo que vão já na 
implementação da 5ª Estratégia de Desenvolvimento Local. O GAL PAYS DU RUFFECOIS iniciou a gestão 
do LEADER no anterior programa quadro (2007). 

Em ambos os GAL a autonomia na definição das linhas de apoio é total, contrariamente ao verificado em 
Portugal. Com efeito, cada GAL define a EDL e estabelece as áreas temáticas/setoriais que pretende 
impulsionar através de medidas de apoio.

O orçamento atribuído aos GAL da região Nouvelle-Aquitaine baseia-se numa proporção de 5% do 
orçamento regional e distribuído de modo quase equitativo pelos diversos GAL. Genericamente, as verbas 
geridas, independentemente da área territorial e da população residente, rondam os 1,5 milhões de euros. 
Cada promotor pode apresentar candidaturas cujos dossiês de investimento podem chegar a 50 000 
euros. Cada Beneficiário poderá apresentar mais que um dossiê de investimento. 

Do ponto de vista dos promotores apoiados no âmbito da abordagem LEADER, destacam-se promotores 
públicos e associativos, principalmente no caso do GAL PAYS DU RUFFECOIS. No caso do GAL SUD 
CHARENTE há um maior equilíbrio entre promotores públicos vs privados. 



Os GAL da região Nouvelle-Aquitaine encontram-se atualmente a negociar um reforço significativo das 
suas dotações para o período de transição do quadro que se efetivará até 2023. A expectativa é que haja 
um reforço de 20% da dotação “primitiva”, mas dependerá da apresentação dos projetos de investimento 
que os GAL apresentaram no âmbito dessa negociação. 

Em termos prospetivos e para o próximo quadro a vontade generaliza dos GAL passa por terem uma 
abordagem multi-fundos, nomeadamente através do FEDER, mas que deverá centralizar na mesma 
Autoridade de Gestão Regional os procedimentos normativos e de interface com os 2 Fundos. A 
diminuição das verbas disponíveis via FEADER é manifesta e e necessidade de diversificar as fontes de 
financiamento é imperiosa.

Perante um cenário de grande proliferação de GAL em França e em particular na região Nouvelle-
Aquitaine, a expectativa é de haver um processo de fusão de GAL para ganharem escala e capacidade de 
negociação com as entidades financiadoras. 

O GAL SUD CHARENTE mobilizou um dos seus Beneficiários (Espace Numérique Sud Charente) que é 
uma associação sobretudo vocacionadas para o apoio à população jovem nos processos de transição 
digital. Embora se trate de uma associação com elevado dinamismo, refletido pela gestão de diversos 
projetos europeus financiados pelo FSE, ficou clara a noção das vantagens que a abordagem LEADER tem 
no apoio e acompanhamento de proximidade que o GAL lhe tem proporcionado. No caso concreto o 
GAL permitiu financiar ativos informáticos para a criação de uma TV local e um projeto internacional de 
participação jovem. 





Relatório da Ação de Benchmarking Villalón de Campos – Valladolid Norte | Espanha

20 de outubro
23 de outubro

Como foi referido na preparação da candidatura, o recurso ao estudo de benchmarking permite 
“identificar boas-práticas, em especial, ao nível da implementação de estratégias de desenvolvimento rural 
(…) estreitar laços e contactar com diversos atores promovendo a cooperação e o estabelecimento de 
redes colaborativas.”

Sendo assim realizou-se nos dias 21, 22 e 23 de outubro de 2019 uma visita à zona de Valladolid Norte, 
em Espanha, tendo como intuito conhecer casos internacionais de boas práticas ao nível de 
implementação de estratégias de desenvolvimento rural. Foram visitadas empresas apoiadas pelo LEADER 
em Tierra de Campos - Valladolid. Eugénio García-Rojo, responsável pela Asociación para el Desarrollo 
Rural Integrado de Tierra de Campos – Zona Norte de Valladolid (ADRI Valladolid Norte), um dos GAL 
gestores do LEADER, foi o anfitrião que acompanhou a equipa durante a ação de benchmarking.

A primeira manhã foi de reunião com o já referido responsável pelo GAL da ADRI, Eugénio. Durante a 
mesma, foi apresentada a Dolmen e os seus objetivos enquanto entidade gestora do LEADER como 
também as outras áreas em que a mesma está envolvida. Eugénio, por sua vez fez uma apresentação do 
modus operandi do GAL que gere, a Associação para o Desenvolvimento Rural Integrado da Terra de 
Campos Norte – Zona Norte de Valladolid. O território abrangido por este GAL engloba 40 Municípios 
com um total de 7.656 habitantes. A ADRI gere apenas o LEADER sendo que na medida no período 1995-
2015 receberam 15.077.0541,98€ de fundos públicos realizando um total de 496 projetos. Em suma, em 



cada 1 de 5 habitantes terá beneficiado das ações da ADRI Valladolid Norte desde 1995. 
A associação foi criada em 1994 por uma cooperativa agrícola juntamente com entidades locais de Tierra 
de Campos com o objetivo de gerir programas de formação contínua e ocupacional, aconselhamento aos 
imigrantes e desempregados, alfabetização digital e o empoderamento das mulheres rurais. Trabalha 
também na valorização do património etnográfico e natural da região, no impulso ao turismo 
gastronómico e nos produtos agroalimentares de qualidade diferenciada. Foi referido também que tem 
havido uma perda significativa da população, principalmente de mulheres e jovens que procuram uma 
melhor qualidade de vida nas grandes cidades, ficando apenas os idosos e os produtores de gado. Uma 
questão preocupante que coloca em causa o futuro das pequenas empresas locais. 

Para terminar Eugénio fez uma breve explicação ao itinerário das empresas que iriam ser visitadas no 
contexto da ação de benchmarking.

Durante a parte da tarde visitamos o Mirador de Cernícalo Primilla em Cuenca de Campos onde foipossível
observar os pombais típicos de região, construções típicas do final do séc. XVIII, feitas delama, barro e
palha, conhecidos como Polomares; e os Cernícalo Primillas, pertencendo a família dos falcões, sendo
atualmente uma ave protegida pelo Património Natural. Visitamos também o Mirador Ornitológicoem 
Herrín de Campos, onde observamos outra ave protegida, desta vez os Pichon, uma ave não voadora 
que habita nos campos extensos de Tierra de Campos.



Ainda da parte da tarde, visitamos em Bolaños de Campos a empresa Embutidos Cañibano Collantes,
uma charcutaria familiar gerida por Maria que, após a morte do marido, deu continuidade ao negócio
juntamente com os 2 filhos. Maria e o marido iniciaram o novo negócio a15 anos quando a crise se instalou
naquela zona. A produção de gado a que se dedicavam naqueletempo já não era rentável, sendo
obrigados a

arriscar noutra atividade. Inicialmente abriram uma peixaria de congelados com venda ambulantee mais
tarde apostaram também numa charcutaria. Após a morte do marido, Maria tomouas rédeas do negócio,
focando-se apenas na charcutaria e aumentando consideravelmente o volume de negócio, sendo
necessário alargar as instalações e contratar mais funcionários,passando de quatro para sete. Num talho 
com menos de 80m2, recebem, transformam, embalame vendem as peças de carne. Neste momento, as 
vendas concentram-se na zona de Valladolid e Bilbao, e com as vendas a aumentar, começam a sentir a 
necessidade de aumentar novamente o espaço de produção.

Durante a visita as instalações, Maria referiu que recorreu ao projeto LEADER para aumentar o espaço e 
adquirir maquinaria. Referindo que a ADRI foi bastante solicita no acompanhamento do projeto e que é 
sempre importante a presença dos GAL para orientação e ajuda na candidatura. Lamentou contudo a
burocracia associada a todo o processo de submissão e execução do projeto.

A segunda empresa a visitar foi uma padaria/pastelaria artesanal, situada no centro da pequenavila La
Unión de Campos.



A Panaderia Ntra. Senõra del Rosário é uma empresa familiar fundada em 1944 e que se mantém na
família passando de geração em geração. Atualmente, é gerida por Rosário, neta dos fundadores, que
tenta modernizaraos poucos as técnicas e os equipamentos utilizados de forma a fazer a diferença face a
concorrência. Fabricam mais de 600pães por dia e distribuem por 11 vilas vizinhas.

Durante a visita Rosário mostrou as instalações, tendo sido apoiados através do LEADER, na remodelação 
e aumento do espaço, substituição de maquinaria e aquisição de viaturas. Rosário deixa em aberto o 
futuro do negócio, pois tendo em conta a diminuição da população e a falta de interesse por partedos
filhos para o ofício, a possibilidade de abandonar o mesmo é grande.

A Comercial Valdivieco, S.L. é uma empresa que se vem desenvolvendo no setor de transformaçãode metal 
há mais de 40 anos. As instalações de fabricação são amplas e modernas, e dispõem de um escritório
técnico para o aconselhamento e desenvolvimento de produtos de acordo com as especificações do 
cliente. São especialistas na fabricação de componentes soldados mecânicos de acordo com as 
necessidades e especificações do cliente, bem como elementos de caldeira leves e estruturas metálicas.

Durante a visita foi-nos mostrada a fábrica e a forma de criação das estruturas, recebendo as peças de
metal em barras e depois sofrendo as transformações necessárias até criarem a peça pretendida.
Atualmente, encontram-se a trabalhar numa encomenda com destino a América do Sul. O objetivo da
empresa é continuar a crescer, com focoespecial nas exportações.



Cárnicas Mahejo é um matadouro de ovinos que foi financiado pelo LEADER II. Durante a visita reunimos 
com o diretor da empresa que fez uma breve introdução à mesma, respondendo também às questões
colocadas, referindo que o projeto tinha sido criado pelos anteriores donos através do projeto LEADER II.

Seguidamente fez-se uma visita guiada à fábrica desde a ala de preparação dos ovinos para o abate até 
às arcas de refrigeração e conservação dos mesmos. Diariamente são abatidos em média 500 ovinos 
comprados aos produtores locais e posteriormente vendidos por toda a Espanha. O negócio é familiar, 
sendo o pai o negociador com os produtores enquanto os filhos são responsáveis pelo abate e transporte 
dos ovinos.

Seguidamente fez-se uma visita guiada à fábrica desde a ala de preparação dos ovinos para o abate até 
às arcas de refrigeração e conservação dos mesmos. Diariamente são abatidos em média 500 ovinos 
comprados aos produtores locais e posteriormente vendidos por toda a Espanha. O negócio é familiar, 
sendo o pai o negociador com os produtores enquanto os filhos são responsáveis pelo abate e transporte 
dos ovinos.

A última visita desta ação de benchmarking foi a Forgran, uma empresa especializada em desidratação 
de forragens para a alimentação de gado, maioritariamente alfafa, palha e aveia, que são desidratadas e 
transformadas em fardos ou em pellets.

Fomos recebidos por Filipe Gonzalez, sócio gerente da empresa, e antes da visita às instalações, houve 
espaço para um pequeno meeting no qual foi feita uma apresentação institucional da cooperativa e 
disponibilizando-se depois para o esclarecimento de dúvidas por parte da comitiva da ação de 
benchmarking.



Posteriormente podemos conhecer as instalações explicando os processos de transformação das 
ferragens. A matéria-prima é comprada aos produtores locais e levada para as instalações onde é 
desidratada a diferentes densidades de percentagem de água, dependendo do produto pretendido. 
Atualmente trabalham 27 pessoas fixas na empresa e outras 30 subcontratadas. Com uma produção diária 
de 500 toneladas de fardos e um aumento na exportação do produto, a empresa tem necessidade em 
alargar as instalações num curto espaço de tempo.

É um negócio direcionado para um nicho de mercado específico e uma das suas principais vantagens é o 
de não existir muitas ofertas similares à sua na redondeza.

Através do projeto LEADER foram apoiados na aquisição de veículos e no momento preparam uma 
segunda candidatura para um aumento do espaço de armazenamento. Queixam-se que houve 
demasiada burocracia, mas que o financiamento foi de execução rápida. É uma empresa cujo volume de 
negócios se encontra a rondar os 2.000.000€ anuais e esperam aumentar o valor até ao final do ano. 
Apesar de venderem por toda a Espanha, os seus principais clientes são oriundos da China e da Arábia 
Saudita. Afirmam que é fácil arranjar pessoas para trabalhar, mas não é muito fácil arranjar mão de obra 
qualificada.

A ação de benchmarking terminou com uma reunião em Valladolid com o Diretor Antonio Lubiano Ribera 
da Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural da Junta de Castilla y León onde foi feita uma 
apresentação institucional da cooperativa de ambas as partes. Antonio Lubiano falou acerca da Medida 
19 de Desenvolvimento que contempla a abordagem LEADER e a forma como a gerem.



Referiu a convocatória em 2015 a 44 GAL em Castilla y León, que fazem os avisos, analisam e selecionam 
os projetos (mediante os critérios definidos) e fazem os pagamentos. A administração regional apenas 
supervisiona o processo para garantir as formalidades legais (neste momento a administração responde 
em 2 semanas, tendo legalmente 30 dias). A agência conta com 25% do valor atribuído, sendo este último 
proporcional à valia atribuída à candidatura do GAL. Referiu também que 17% dos fundos são aplicados 
à indústria agroalimentar.

A participação da Dolmen insere-se no âmbito do projeto “A Aplicação de Políticas de Desenvolvimento 
Rural na Região Douro Verde – Estudo de Caso” que é apoiado pelo PDR 2020 e sendo liderado pela
Dolmen, tem ainda como parceiros a UTAD, responsável por esta atividade, aEPAMAC, a AFEDT e a 
APROVAL.

Coube à Dolmen fazer a articulação relativamente à logística envolvida ficando a UTAD responsávelpor 
delinear em parceria com o GAL anfitrião, o programa da visita.

As ações de benchmarking são sempre uma mais valia na partilha de conhecimentos, sendo enriquecedor 
perceber a dinâmica de atuação de outras entidades congéneres à Dolmen, com modelo organizacionais
muito distintos, assim como a sua contextualização geográfica.



Forgran Agropecuaria Mirador Ornitológico em Herrín de Campos

Panaderia Ntra. Senõra del Rosário Panaderia Ntra. Senõra del Rosário

Forgran Agropecuaria Forgran Agropecuaria



Forgran Agropecuaria Cárnicas Mahejo

Embutidos Cañibano Collantes Embutidos Cañibano Collantes

Comercial Valdivieco, S.L Comercial Valdivieco, S.L



Comercial Valdivieco, S.L Reunião com a ADRI





ORDES, CORUNHA| ESPANHA

12 de junho

14 de junho

Entre os dias 12, 13 e 14 de Junho realizou-se a primeira ação de benchmarking prevista no projeto, na 
zona de Ordes na Corunha de forma tendo como intuito conhecer casos internacionais de boas práticas 
ao nível de implementação de estratégias de desenvolvimento rural. Foram visitadas empresas que foram 
apoiadas pelo LEADER na Galiza.

Domingo Caamaño, responsável pela Associación de Desenvolvemento da Comarca de Ordes, um dos 
GAL gestores do LEADER, foi o anfitrião que acompanhou a equipa durante a ação de benchmarking.

A primeira manhã foi de reunião com o já referido responsável pelo GAL da Comarca de Ordes. Durante 
a mesma foi apresentado o projeto e os seus objetivos e também o papel da Dolmen enquanto entidade 
gestora do LEADER e também as outras áreas em que a mesma está envolvida. Domingo, por sua vez fez 
uma apresentação do modus operandi do GAL que gere, a Associação de Desenvolvimento da Comarca 
de Ordes.

A Asdecomor apenas funciona com a medida LEADER sendo que neste momento encontra-se 
implementada a Medida LEADER Galicia 2014-2020. O

território abrangido por este GAL engloba 7 concelhos de Cerceda, Frades, Mesia, Ordes, Oroso, Tordoia 
e Trazo num total de 37000 habitantes. A associação foi criada em 2001 com o único objetivo de gerir a 



estratégia LEADER sendo uma entidade colaboradora da AGADER. Valoriza, nas candidaturas, entre outras 
coisas, a criação de postos de trabalho mas também a manutenção dos já existentes. Apenas se financiam 
através das quotas dos sócios não havendo qualquer outra fonte de rendimento. Para terminar Domingo 
fez uma breve introdução às empresas que iriam ser visitadas.

Na Casa Grande de Xanceda fomos recebidos por Guilhermo o gestor da quinta. A quinta começou a 
funcionar em 1968 quando um casal de jornalistas americanos se reformou e comprou a quinta, na altura 
uma casa de lavradores do séc. XVII.

Em 1999 entrou Guilhermo que se mantém até hoje. Esta empresa funciona na produção ecológica, desde 
2000, de leite e derivados, nomeadamente iogurtes mas também queijos, gelados e manteiga, tendo 
recebido certificação em 2002. Tem 380 vacas que fazem o pastoreio em liberdade nos 200 hc. Estes 
números traduzem-se numa produção anual de 1.600.000 l de leite. Os guardadores das vacas são cães 
e dois burros para afugentar os lobos existentes na região. A quinta funciona também com a pedagogia 
aceitando as visitas de escolas com workshops nos quais as crianças aprendem a fazer iogurtes. Tem ainda 
uma ação nas escolas chamada “EduCANdo com Malibu” na qual levam a Malibu, uma cadela 
abandonada que foi adotada pela equipa de trabalhadores da quinta e com a história dela ensinam as 
crianças o amor pelos animais e a dizer não ao abandono. O seu slogan é “Desde 1968 fazendo vacas 
muito felizes.”

Durante a visita foi-nos mostrada não só a zona de pastoreio 
e os animais, mas também a parte mais tecnológica em que 
se extrai o leite e se produzem os iogurtes e os outros 
produtos. Foi também esta parte que recebeu financiamento 
do programa LEADER. Guilhermo disse que a ASDECOMOR 
foi bastante solicita no acompanhamento do projeto e que é 
sempre importante a presença dos GAL para orientação e 



ajuda na candidatura. Apenas se queixou que a burocracia no que toca a pedido de documentos era 
demasiada. De qualquer das formas desde a submissão da candidatura até à emissão do financiamento 
foi um período rápido.

A segunda empresa a ser visitada foi a Quimiasfalt, do setor das estradas. O seu principal foco é a 
produção de produtos asfálticos (emulsões, aditivos e misturas). Dispõem também de maquinaria para 
fazer a pavimentação de estradas. A empresa foi criada em 2004 por 4 sócios que trabalhavam todos 
numa fábrica do setor que faliu. O objetivo é o de fabricar e aplicar misturas de betão e tratamentos 
superficiais através de um controlo de qualidade de fabrico, execução e serviços. Atuam com o objetivo 
de cumprir 3 parâmetros: o cumprimento dos standards de qualidade e a busca permanente do 
melhoramento dos produtos, processos e serviços; a proteção do meio ambiente para fazer com que o 
impacto da empresa a nível de danos seja o menor possível e a busca de um bom ambiente de trabalho 
para os colaboradores. Atualmente já criaram uma empresa paralela chamada de Microasfalt que 
comercializa os produtos criados pela Quimiasfalt. È também na Microasfalt que se pode contratar os 
serviços da maquinaria para fazer a pavimentação das estradas.

Durante a visita foi-nos mostrada a fábrica e a forma de criação das emulsões. Normalmente o género de 
cubas onde se produzem essas emulsões estão ao ar livre, mas no caso da Quimiasfalt estas encontram-
se dentro de um armazém o que faz com que não estejam sujeitas a intempéries e a variações de 
temperatura o que faz com que o processo seja mais eficaz e assim também mais eficiente a nível 
energético. É uma empresa cujo volume de negócios se encontra a rondar os 8.500.000€. Relativamente 
aos apoios por parte da ASDECOMOR aquando da candidatura apenas falaram bem dizendo que o 
espaço temporal foi relativamente curto entre a submissão da mesma e o financiamento. Salientaram 
ainda a importância da elaboração de um plano de negócios que foi, no entender dos sócios, um ponto 
fulcral que acelerou todo o processo de financiamento.



A Micebo é uma empresa que comercializa iscas vivas, maioritariamente 
minhocas, para empresas do ramo da pesca desportiva. Foi criada em 2009 
por Miguel que trabalhava a partir de casa mas em 2015 conseguiu edificar a 
fábrica, graças ao projeto LEADER empregando atualmente 14 funcionários. É 
um negócio direcionado para um nicho de mercado específico e uma das 
suas principais vantagens é o de não existir muitas ofertas similares à sua. As

vendas estão neste momento nos 2.000.000€ ao ano. Na altura foram apoiados na parte da remodelação 
do espaço (era uma fábrica) que estava abandonada, mas também na aquisição de maquinaria através 
de uma segunda candidatura. Queixam-se que houve demasiada burocracia, mas que o financiamento 
foi de execução rápida. Os seus fornecedores são pescadores que recolhem as iscas do mar. (Importam 
dos EUA, China e Vietname) e comercializam para empresas especializadas na área da pesca. Afirmam 
que é fácil arranjar pessoas para trabalhar mas não é muito fácil arranjar mão de obra qualificada tendo 
em conta todo o cuidado que é necessário no embalamento das iscas, tendo em conta a sua fragilidade.

Durante a visita reuniu-se com a responsável de comunicação que fez uma breve introdução à mesma 
respondendo também às questões colocadas e depois fez uma visita guiada à fábrica desde as arcas de 
conservação até aos viveiros onde se encontram as iscas.

No Concelho de Mesia encontra-se Brañas de Valga um Centro Interpretativo do Barro e que contém 
também uma sala temática à fauna e flora da zona. Este centro fica situado num parque natural com uma 
lagoa. Com o projeto LEADER foi financiada em 2000 a recuperação e valorização do espaço que consistiu 
na criação da lagoa, que era um lugar de onde se extraia o barro, o edifício central e a restauração da 
área verde circundante tornando-a num parque de lazer e de desporto.

Durante a visita a técnica mostrou o centro interpretativo onde para além de uma rota que conta a história 
do barro, desde a sua descoberta até à sua utilização nos dias de hoje, tem ainda exposição de peças 
cerâmica natural, uma sala dedicada à natureza da zona e uma oficina de workshops onde as crianças 
podem trabalhar o barro. Depois foi feita a visita à área circundante, a lagoa e o parque natural que para 
além de um espaço de lazer dispõe também de mesas para merendas e uma zona coberta para a 
realização de eventos. Os animais andam também à solta, sendo que abundam os cisnes, os patos e a 



garça real, entre outros. As técnicas de Brañas de Valga trabalham em cooperação com os da Casa Grande 
de Xanceda no que toca às visitas escolares ou de turistas. Recorreram aos programas financeiros para o 
apoio inicial e ficaram satisfeitos com a atuação tanto do GAL como do programa.

No caso de Cerceda o apoio financeiro foi para a criação do Jardim Botânico e do EcoMuseu que se 
encontra nesse local. O jardim botânico conta com cerca de 34000 metros quadrados na qual se pode 
encontrar uma grande variedade de plantas e árvores. A ideia da criação deste jardim foi a de concentrar
toda a flora que se encontra por Cerceda. Por suavez o EcoMuseu é um complemento ao jardim onde 
explica de forma lúdica não só os tipos de árvores e plantas, mas também dos animais existentes na região. 
Acaba por funcionar como um Centro Interpretativo da Natureza. Na altura, em 2006, o EcoMuseu teve 
um investimento de 199.000€ e o jardim de 139.000€. Foi ainda financiada uma piscina para o parque 
aquático de Cerceda que se encontra mesmo ao lado do jardim botânico. As candidaturas foram feitas
pelo Município.

A equipa do Douro Verde que esteve presente nesta ação de benchmarking reuniu também com a 
Cooperativa Agrária Comarcal de Ordes. Esta começou há 20 anos por ser um conjunto de 5 cooperativas 
pequenas que compravam e vendiam sem domicílio fixo. Foramaconselhados a tornarem-se uma só 
cooperativa de dimensões maiores e atualmente conta com 500 sócios. É uma cooperativa de produtores 
de leite e dispõe de duas empresas para transporte do mesmo. Queixam-se das dificuldades que as 
cooperativas deste género de produtores têm comparativamente a outras, como por exemplo, as de 
produtores de vinho. A Lactalis e a Nestlé são os seus maiores clientes. O leite representa 90% do seu 
valor de rendimentos, mas à parte fazem também apoio técnico e comercialização, em outra sede, de 
gasóleo agrícola. A silagem do milho é também um factor que lhes dá competitividade.

Na altura da candidatura ao LEADER a mesma foi para a criação de armazém e também para mobiliário 
de escritório e algumas prateleiras para a parte de supermercado. Valorizam muito a ajuda que receberam 



do GAL na submissão da mesma e têm planos de fazer uma nova porque têm de se inovar até porque o 
país valoriza mais as multinacionais que as cooperativas e têm que fazer algo que a diferencie para 
combater esse problema.

A última das empresas que se visitou foi a Boibel, um viveiro florestal. A empresa foi criada em 1992 por
um grupo de jovens que pertenciam ao mundo rural e que eram formados em áreas relacionadas com 
o setor florestal e agrícola. Para além da produção florestal, na qual dispõe de um viveiro de árvores 
destinadas à comercialização a empresa faz também outros serviços. Dedicam-se à reflorestação de 
terrenos que sofreram com os incêndios. Fazem a proteção, regeneração e conservação das áreas de 
floresta e de montanha. Tratamentos fitossanitários e manutenção de plantações é outro dos serviços 
prestado. Limpam os caminhos e trituram resíduos florestais de forma a produzir biomassa. Criam áreas 
recreativas, jardins e caminhos. Produzem subprodutos da sua área de intervenção, tais como cogumelos, 
frutos do bosque… A empresa faz ainda aconselhamento no âmbito florestal, agropecuário e ambiental. 
Colaborou em imensos projetos, chegando a ser parceira num projeto da UTAD. Tiveram dois
financiamentos pelo LEADER em 2010, para empresas distintas uma florestal e outra com cariz mais social.

A ação de benchmarking terminou com uma reunião em Santiago com a Agência Galega do 
Desenvolvimento Rural, representada pelo Diretor Geral, Miguel Dubois, e Sub-Diretor Geral, Javier Blanco. 
Foi criada no ano 2000 e gere os financiamentos LEADER coordenando os 24 Grupos de Ação Local 
existentes na Galiza. Promove o desenvolvimento rural com o objectivo de melhorar as condições de vida 
e qualidade dos habitantes dos meios rurais contribuindo também para a coesão do território galego. Em 
tempos foram mais, mas houve uma redução financeira elevada o que fez com que houvesse uma 
“remodelação” nos GAL e na sua forma de distribuição. A sua taxa de execução encontra-se nos 92% e 
reconhecem que se tivessem mais colaboradores poderiam chegar aos 98%.



Para além da área agrícola o LEADER abrange também outras áreas, sendo o Turismo Rural uma das 
áreas importantes graças, em parte à afluência de turistas que o Caminho de Santiago atrai para a Galiza. 
Apostam também na área social, nomeadamente nos Centros de Dia e em empresas de qualidade 
diferenciada. Têm vontade de reforçar o setor agroalimentar que em tempos já foi mais forte que o que 
é atualmente. Para além do LEADER a AGADER tem também o Banco de Terras e PDR em 4 eixos:

- Atividade Económica e emprego;

- Infraestruturas e equipamentos básicos;

- Serviços e bem-estar social;

- Meio ambiente

A participação da Dolmen insere-se no âmbito do projeto “A Aplicação de Políticas de Desenvolvimento 
Rural na Região Douro Verde – Estudo de Caso” que é apoiado pelo PDR 2020 esendo liderado pela 
Dolmen, tem ainda como parceiros a UTAD, responsável por esta atividade,a EPAMAC, a AFEDT e a
APROVAL.

Coube à Dolmen fazer a articulação relativamente à logística envolvida ficando a UTAD responsável por
delinear com o anfitrião o programa da visita.

Nas próximas ações de benchmarking seria uma mais valia que os projetos e iniciatuvasa vsitar pudessem 



estar mais focados na área agroalimentar, indo desta foram forma encontrodos setores proeminentes no
Douro Verde, apoiados através do LEADER.












